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§ 1o Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conheci‑
mento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciên‑
cia ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade 
solidária.
§ 2o Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é 
parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.
c	 Arts. 1o, XVI, e 53, da Lei no 8.443, de 16-7-1992, que dispõe sobre a Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas da União – TCU.

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam‑se, no 
que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribu‑
nais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos 
Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.
c	 Súm. no 653 do STF.
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre 
os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete 
Conselheiros.

Capítulo II
DO PODER EXECUTIVO

Seção I
DO PRESIDENTE E DO  

VICE‑PRESIDENTE DA REPÚBLICA

c	 Lei no 13.844, de 18-6-2019, estabelece a organização básica dos órgãos 
da Presidência da República e dos Ministérios.

Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da Repú‑
blica, auxiliado pelos Ministros de Estado.

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice‑Presidente da Re‑
pública realizar‑se‑á, simultaneamente, no primeiro domingo de 
outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, 
em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do 
mandato presidencial vigente.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 16, de 4-6-1997.
c	 Arts. 28, 29, II, 32, § 2o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.504, de 30-9-1997 (Lei das Eleições).
§ 1o A eleição do Presidente da República importará a do Vice‑Pre‑
sidente com ele registrado.
§ 2o Será considerado eleito Presidente o candidato que, registra‑
do por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não 
computados os em branco e os nulos.
§ 3o Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira 
votação, far‑se‑á nova eleição em até vinte dias após a proclama‑
ção do resultado, concorrendo os dois candidatos mais votados 
e considerando‑se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos 
válidos.
§ 4o Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desis‑
tência ou impedimento legal de candidato, convocar‑se‑á, dentre 
os remanescentes, o de maior votação.

§ 5o Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em 
segundo lugar, mais de um candidato com a mesma votação, 
qualificar‑se‑á o mais idoso.

Art. 78. O Presidente e o Vice‑Presidente da República tomarão 
posse em sessão do Congresso Nacional, prestando o compro‑
misso de manter, defender e cumprir a Constituição, observar as 
leis, promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar a união, 
a integridade e a independência do Brasil.

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para 
a posse, o Presidente ou o Vice‑Presidente, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e 
suceder‑lhe‑á, no de vaga, o Vice‑Presidente.

Parágrafo único. O Vice‑Presidente da República, além de ou‑
tras atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, 
auxiliará o Presidente, sempre que por ele convocado para mis‑
sões especiais.

Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice‑Pre‑
sidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente 
chamados ao exercício da Presidência o Presidente da Câmara dos 
Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal.

Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice‑Presidente 
da República, far‑se‑á eleição noventa dias depois de aberta a 
última vaga.
§ 1o Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período pre‑
sidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias 
depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da lei.

§ 2o Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o perí‑
odo de seus antecessores.

Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro 
anos e terá início em primeiro de janeiro do ano subsequente ao 
da sua eleição.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 16, de 4-6-1997.

Art. 83. O Presidente e o Vice‑Presidente da República não 
poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar‑se do País 
por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo.

Seção II

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
c	 Arts. 55 a 57 do CPM.
c	 Arts. 466 a 480 do CPPM.
I – nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II – exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção supe‑
rior da administração federal;
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição;
IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expe‑
dir decretos e regulamentos para sua fiel execução;
V – vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
c	 Art. 66, §§ 1o a 7o, desta Constituição.
VI – dispor, mediante decreto, sobre:
c	 Art. 61, § 1o, II, e, desta Constituição.
a)	 organização e funcionamento da administração federal, quan‑

do não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos;

b)	extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;
c	 Inciso VI com a redação dada pela EC no 32, de 11-9-2001.
c	 Art. 48, X, desta Constituição.
VII – manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus 
representantes diplomáticos;
VIII – celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos 
a referendo do Congresso Nacional;
IX – decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X – decretar e executar a intervenção federal;
XI – remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacio‑
nal por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situ‑
ação do País e solicitando as providências que julgar necessárias;
XII – conceder indulto e comutar penas, com audiência, se neces‑
sário, dos órgãos instituídos em lei;
c	 Dec. no 1.860, de11-4-1996, concede indulto especial e condicional.
c	 Dec. no 2.002, de 9-9-1996, concede indulto e comuta penas.
XIII – exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear 
os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, pro‑
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mover seus oficiais‑generais e nomeá‑los para os cargos que lhes 
são privativos;
c	 Inciso XIII com a redação dada pela EC no 23, de 2-9-1999.
c	 Art. 49, I, desta Constituição.
c	 LC no 97, de 9-6-1999, dispõe sobre as normas gerais para a organização, 

o preparo e o emprego das Forças Armadas.
XIV – nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Minis‑
tros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os 
Governadores de Territórios, o Procurador‑Geral da República, o 
presidente e os diretores do Banco Central e outros servidores, 
quando determinado em lei;
XV – nomear, observado o disposto no artigo 73, os Ministros do 
Tribunal de Contas da União;
XVI – nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constitui‑
ção, e o Advogado‑Geral da União;
c	 Arts. 131 e 132 desta Constituição.
c	 Súm. no 627 do STF.
XVII – nomear membros do Conselho da República, nos termos 
do artigo 89, VII;
XVIII – convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho 
de Defesa Nacional;
XIX – declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado 
pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida 
no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, 
decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;
c	 Art. 5o, XLVII, a, desta Constituição.
c	 Dec. no  7.294, de 6-9-2010, dispõe sobre a Política de Mobilização 

Nacional.
XX – celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso 
Nacional;
XXI – conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII – permitir, nos casos previstos em lei complementar, que for‑
ças estrangeiras transitem pelo Território Nacional ou nele perma‑
neçam temporariamente;
c	 LC no 90, de 1o-10-1997, regulamenta este inciso e determina os casos 

em que forças estrangeiras possam transitar pelo território nacional ou 
nele permanecer temporariamente.

XXIII – enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto 
de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento 
previstos nesta Constituição;
XXIV – prestar anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas refe‑
rentes ao exercício anterior;
XXV – prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma 
da lei;
XXVI – editar medidas provisórias com força de lei, nos termos 
do artigo 62;
XXVII – exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.
Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as 
atribuições mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, 
aos Ministros de Estado, ao Procurador‑Geral da República ou ao 
Advogado‑Geral da União, que observarão os limites traçados nas 
respectivas delegações.

Seção III

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente 
da República que atentem contra a Constituição Federal e, espe‑
cialmente, contra:
c	 Lei no 1.079, de 10-4-1950 (Lei dos Crimes de Responsabilidade).
c	 Lei no 8.429, de 2-6-1992 (Lei da Improbidade Administrativa).
I – a existência da União;
II – o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e dos Poderes Constitucionais das Unidades 
da Federação;

III – o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV – a segurança interna do País;
c	 LC no 90, de 1o-10-1997, determina os casos em que forças estran-

geiras possam transitar pelo território nacional ou nele permanecer 
temporariamente.

V – a probidade na administração;
c	 Art. 37, § 4o, desta Constituição.
VI – a lei orçamentária;
VII – o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único. Estes crimes serão definidos em lei especial, 
que estabelecerá as normas de processo e julgamento.
c	 Lei no 1.079, de 10-4-1950 (Lei dos Crimes de Responsabilidade).
c	 Súm. no 722 do STF.

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, 
por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações 
penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de 
responsabilidade.
§ 1o O Presidente ficará suspenso de suas funções:
I – nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou quei‑
xa‑crime pelo Supremo Tribunal Federal;
II – nos crimes de responsabilidade, após a instauração do proces‑
so pelo Senado Federal.
§ 2o Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento 
não estiver concluído, cessará o afastamento do Presidente, sem 
prejuízo do regular prosseguimento do processo.
§ 3o Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações 
comuns, o Presidente da República não estará sujeito à prisão.
§ 4o O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não 
pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas 
funções.

Seção IV
DOS MINISTROS DE ESTADO

c	 Lei no 13.844, de 18-6-2019, estabelece a organização básica dos órgãos 
da Presidência da República e dos Ministérios.

Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre bra‑
sileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos 
políticos.
Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de 
outras atribuições estabelecidas nesta Constituição e na lei:
I – exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos 
e entidades da administração federal na área de sua competên‑
cia e referendar os atos e decretos assinados pelo Presidente da 
República;
II – expedir instruções para a execução das leis, decretos e 
regulamentos;
III – apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua 
gestão no Ministério;
IV – praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem ou‑
torgadas ou delegadas pelo Presidente da República.

Art. 88. A lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios 
e órgãos da administração pública.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 32, de 11-9-2001.

Seção V
DO CONSELHO DA REPÚBLICA E DO 

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL

Subseção I
DO CONSELHO DA REPÚBLICA

c	 Lei no 8.041, de 5-6-1990, dispõe sobre a organização e o funcionamento 
do Conselho da República.

c	 Art. 14 do Dec. no 4.118, de 7-2-2002, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios.
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Art. 166

a de reduzir desigualdades inter‑regionais, segundo critério 
populacional.
c	 Art. 35 do ADCT.
§ 8o A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares 
e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei.
c	 Art. 167, IV, desta Constituição.
§ 9o Cabe à lei complementar:
c	 Art. 168 desta Constituição.
c	 Art. 35, § 2o, do ADCT.
c	 Lei no 4.320, de 17-3-1964, estatui normas gerais de direito financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

c	 Dec.‑lei no 200, de 25-2-1967, dispõe sobre a organização da Adminis-
tração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa.

I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a ela‑
boração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei orçamentária anual;
II – estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da ad‑
ministração direta e indireta, bem como condições para a institui‑
ção e funcionamento de fundos;
c	 Arts. 35, § 2o, 71, § 1o, e 81, § 3o, do ADCT.
c	 LC no 89, de 18-2-1997, institui o Fundo para Aparelhamento e Operacio-

nalização das Atividades‑fim da Polícia Federal – FUNAPOL.
c	 LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).
III – dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de 
procedimentos que serão adotados quando houver impedimen‑
tos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação 
das programações de caráter obrigatório, para a realização do 
disposto nos §§ 11 e 12 do art. 166.
c	 Inciso III com a redação dada pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar 

na data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a 
partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

§ 10. A administração tem o dever de executar as programações 
orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, 
com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços 
à sociedade.
c	 § 10 acrescido pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar na data de sua 

publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício financeiro subsequente.

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adi‑
cionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, 
na forma do regimento comum.
§ 1o Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e 
Deputados:
I – examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste 
artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente 
da República;
II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacio‑
nais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da 
atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 
Casas, criadas de acordo com o artigo 58.
§ 2o As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que so‑
bre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo 
Plenário das duas Casas do Congresso Nacional.
§ 3o As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:
I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de dire‑
trizes orçamentárias;
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os prove‑
nientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a)	 dotações para pessoal e seus encargos;
b)	serviço da dívida;
c)	 transferências tributárias constitucionais para Estados, Muni‑

cípios e Distrito Federal; ou
III – sejam relacionadas:
a)	 com a correção de erros ou omissões; ou
b)	com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4o As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano 
plurianual.
c	 Art. 63, I, desta Constituição.

§ 5o O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Con‑
gresso Nacional para propor modificação nos projetos a que se 
refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão 
mista, da parte cuja alteração é proposta.
§ 6o Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamen‑
tárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da Re‑
pública ao Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a 
que se refere o artigo 165, § 9o.
§ 7o Aplicam‑se aos projetos mencionados neste artigo, no que 
não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas 
ao processo legislativo.

§ 8o Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição 
do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas cor‑
respondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante 
créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica au‑
torização legislativa.
§ 9o As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão 
aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cen‑
to) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado 
pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde.
c	 Art. 111 do ADCT.

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públi‑
cos de saúde previsto no § 9o, inclusive custeio, será computada 
para fins do cumprimento do inciso I do § 2o do art. 198, vedada a 
destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das 
programações a que se refere o § 9o deste artigo, em montante 
correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme 
os critérios para a execução equitativa da programação definidos 
na lei complementar prevista no § 9o do art. 165.
c	 §§ 9o a 11 acrescidos pela EC no 86, de 17-3-2015.
c	 Art. 111 do ADCT.

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste arti‑
go aplica‑se também às programações incluídas por todas as 
emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado 
ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) 
da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.
c	 Art. 2o da EC no 100, de 26-6-2019, que determina que o montante pre-

visto neste parágrafo será de 0,8% (oito décimos por cento) no exercício 
subsequente ao da promulgação da referida Emenda Constitucional 
(DOU de 27-6-2019).

c	 Art. 3o da EC no 100, de 26-6-2019, que determina que a partir do 3o 
(terceiro) ano posterior à promulgação da referida Emenda Constitucio-
nal até o último exercício de vigência do regime previsto na EC no 95, 
de 15-12-2016, a execução prevista neste parágrafo corresponderá ao 
montante de execução obrigatória para o exercício anterior, corrigido na 
forma estabelecida no inciso II do § 1o do art. 107 do ADCT.
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Art. 167

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 
deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos 
impedimentos de ordem técnica.
c	 §§ 12 e 13 com a redação dada pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar 

na data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a 
partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste 
artigo, os órgãos de execução deverão observar, nos termos 
da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e 
verificação de eventuais impedimentos das programações e de‑
mais procedimentos necessários à viabilização da execução dos 
respectivos montantes.
c	 Caput com a redação dada pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar na 

data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir 
da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

I a IV – Revogados. EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar na 
data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efei‑
tos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro 
subsequente.
§ 15. Revogado. EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar na data de 
sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir 
da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.
§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a exe‑
cução da programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo for 
destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, inde‑
penderá da adimplência do ente federativo destinatário e não 
integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins 
de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o 
caput do art. 169.
§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orça‑
mentárias previstas nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados 
para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 
0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida reali‑
zada no exercício anterior, para as programações das emendas 
individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento), 
para as programações das emendas de iniciativa de bancada de 
parlamentares de Estado ou do Distrito Federal.
§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despe‑
sa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado 
fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os mon‑
tantes previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser redu‑
zidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o 
conjunto das demais despesas discricionárias.
c	 §§ 16 a 18 com a redação dada pela EC no 100, de 26-6-2019, para vigorar 

na data de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a 
partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

§ 19. Considera‑se equitativa a execução das programações de 
caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais 
e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apre‑
sentadas, independentemente da autoria.
§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quan‑
do versarem sobre o início de investimentos com duração de 
mais de 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha 
sido iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma ban‑
cada estadual, a cada exercício, até a conclusão da obra ou do 
empreendimento.
c	 §§ 19 e 20 acrescidos pela EC no 100, de 26-7-2019, para vigorar na data 

de sua publicação (DOU de 27-6-2019), produzindo efeitos a partir da 
execução orçamentária do exercício financeiro subsequente.

Art. 167. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não incluídos na lei orça‑
mentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas 
que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que excedam o montan‑
te das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, apro‑
vados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;
c	 Art. 37 do ADCT.
c	 Art. 38, § 1o, da LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).
IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despe‑
sa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impos‑
tos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos 
para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 
administração tributária, como determinado, respectivamente, 
pelos arts. 198, § 2o, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 
às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no 
art. 165, § 8o, bem como o disposto no § 4o deste artigo;
c	 Inciso IV com a redação dada pela EC no 42, de 19-12-2003.
c	 Art. 100, § 19, desta Constituição.
c	 Art. 101, § 2o, III, do ADCT.
c	 Art. 2o, parágrafo único, da LC no 111, de 6-7-2001, que dispõe sobre 

o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, na forma prevista nos 
arts. 79 a 81 do ADCT.

V – a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia auto‑
rização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;
VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recur‑
sos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão 
para o outro, sem prévia autorização legislativa;
VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de re‑
cursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, 
inclusive dos mencionados no artigo 165, § 5o;
IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 
autorização legislativa;
X – a transferência voluntária de recursos e a concessão de em‑
préstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos 
Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamen‑
to de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Esta‑
dos, do Distrito Federal e dos Municípios;
c	 Inciso X acrescido pela EC no 19, de 4-6-1998.
XI – a utilização dos recursos provenientes das contribuições so‑
ciais de que trata o artigo 195, I, a, e II, para realização de des‑
pesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o artigo 201.
c	 Inciso XI acrescido pela EC no 20, de 15-12-1998.
§ 1o Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plu‑
rianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade.
§ 2o Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.
§ 3o A abertura de crédito extraordinário somente será admiti‑
da para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, 
observado o disposto no artigo 62.
c	 Art. 107, § 6o, II, do ADCT.
§ 4o É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos 
impostos a que se referem os artigos 155 e 156, e dos recursos de 
que tratam os artigos 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a presta‑
ção de garantia ou contra garantia à União e para pagamento de 
débitos para com esta.
c	 § 4o acrescido pela EC no 3, de 17-3-1993.
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§ 5o A transposição, o remanejamento ou a transferência de re‑
cursos de uma categoria de programação para outra poderão 
ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e 
inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos 
restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem 
necessidade da prévia autorização legislativa prevista no inciso 
VI deste artigo.
c	 § 5o acrescido pela EC no 85, de 26-2-2015.

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamen‑
tárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, 
destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, ser‑lhes‑ão entregues 
até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei com‑
plementar a que se refere o art. 165, § 9o.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no 45, de 8-12-2004.

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar.
c	 Arts. 96, II, e 127, § 2o, desta Constituição.

c	 Arts. 19 a 23 da LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).
c	 Lei no 9.801, de 14-6-1999, dispõe sobre normas gerais para a perda de 

cargo público por excesso de despesa.
§ 1o A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remune‑
ração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administra‑
ção direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, só poderão ser feitas:
c	 Art. 96, I, e, desta Constituição.
I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para aten‑
der às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes;
II – se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamen‑
tárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de eco‑
nomia mista.
c	 § 1o com a redação dada pela EC no 19, de 4-6-1998.
§ 2o Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida 
neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão 
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou 

66-A
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Arts. 9o a 21

§ 1o Aplicar‑se‑á a lei do país em que for domiciliado o proprietá‑
rio, quanto aos bens móveis que ele trouxer ou se destinarem a 
transporte para outros lugares.
§ 2o O penhor regula‑se pela lei do domicílio que tiver a pessoa, 
em cuja posse se encontre a coisa apenhada.

Art. 9o Para qualificar e reger as obrigações, aplicar‑se‑á a lei 
do país em que se constituírem.
§ 1o Destinando‑se a obrigação a ser executada no Brasil e de‑
pendendo de forma essencial, será esta observada, admitidas as 
peculiaridades da lei estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos 
do ato.
§ 2o A obrigação resultante do contrato reputa‑se constituída no 
lugar em que residir o proponente.

Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei 
do país em que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, 
qualquer que seja a natureza e a situação dos bens.
c	 Arts. 26 a 39, 1.784 e segs. do CC.
§ 1o A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do de cujus.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.047, de 18-5-1995.
c	 Art. 5o, XXXI, da CF.
§ 2o A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capaci‑
dade para suceder.
c	 Arts. 1.798 a 1.803 do CC.

Art. 11. As organizações destinadas a fins de interesse coleti‑
vo, como as sociedades e as fundações, obedecem à lei do Estado 
em que se constituírem.
c	 Arts. 40 a 69, 981 e segs. do CC.
§ 1o Não poderão, entretanto, ter no Brasil filiais, agências ou 
estabelecimentos antes de serem os atos constitutivos aprovados 
pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira.
§ 2o Os Governos estrangeiros, bem como as organizações de 
qualquer natureza, que eles tenham constituído, dirijam ou hajam 
investido de funções públicas, não poderão adquirir no Brasil bens 
imóveis ou suscetíveis de desapropriação.
§ 3o Os Governos estrangeiros podem adquirir a propriedade dos 
prédios necessários à sede dos representantes diplomáticos ou 
dos agentes consulares.

Art. 12. É competente a autoridade judiciária brasileira, quan‑
do for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida 
a obrigação.
c	 Arts. 21, 23 e 24 do CPC/2015.
§ 1o Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das 
ações relativas a imóveis situados no Brasil.
§  2o A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o 
exequatur e segundo a forma estabelecida pela lei brasileira, as 
diligências deprecadas por autoridade estrangeira competente, 
observando a lei desta, quanto ao objeto das diligências.
c	 A concessão de exequatur às cartas rogatórias passou a ser da compe-

tência do STJ, conforme art. 105, I, i, da CF, com a redação dada pela EC 
no 45, de 8-12-2004.

Art. 13. A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro re‑
ge‑se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos meios de 
produzir‑se, não admitindo os tribunais brasileiros provas que a 
lei brasileira desconheça.
c	 Art. 373, caput, I, II e § 3o, do CPC/2015.

Art. 14. Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz exigir 
de quem a invoca prova do texto e da vigência.

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no es‑
trangeiro, que reúna os seguintes requisitos:
a)	 haver sido proferida por juiz competente;
b)	terem sido as partes citadas ou haver‑se legalmente verificado 

à revelia;
c)	 ter passado em julgado e estar revestida das formalidades ne‑

cessárias para a execução no lugar em que foi proferida;
d)	estar traduzida por intérprete autorizado;
e)	 ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.
c	 A concessão de exequatur às cartas rogatórias passou a ser da compe-

tência do STJ, conforme art. 105, I, i, da CF, com a redação dada pela EC 
no 45, de 8-12-2004.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 12.036, de 1o-10-2009.

Art. 16. Quando, nos termos dos artigos precedentes, se hou‑
ver de aplicar a lei estrangeira, ter‑se‑á em vista a disposição des‑
ta, sem considerar‑se qualquer remissão por ela feita a outra lei.

Art. 17. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil, 
quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os 
bons costumes.

Art. 18. Tratando‑se de brasileiros, são competentes as auto‑
ridades consulares brasileiras para lhes celebrar o casamento e os 
mais atos de registro civil e de tabelionato, inclusive o registro de 
nascimento e de óbito dos filhos de brasileiro ou brasileira nasci‑
dos no país da sede do consulado.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 3.238, de 1o-8-1957.
§ 1o As autoridades consulares brasileiras também poderão cele‑
brar a separação consensual e o divórcio consensual de brasileiros, 
não havendo filhos menores ou incapazes do casal e observados 
os requisitos legais quanto aos prazos, devendo constar da res‑
pectiva escritura pública as disposições relativas à descrição e à 
partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao 
acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro 
ou à manutenção do nome adotado quando se deu o casamento.
§ 2o É indispensável a assistência de advogado, devidamente cons‑
tituído, que se dará mediante a subscrição de petição, juntamente 
com ambas as partes, ou com apenas uma delas, caso a outra 
constitua advogado próprio, não se fazendo necessário que a as‑
sinatura do advogado conste da escritura pública.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 12.874, de 29-10-2013.

Art. 19. Reputam‑se válidos todos os atos indicados no artigo 
anterior e celebrados pelos cônsules brasileiros na vigência do 
Decreto‑Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942, desde que satis‑
façam todos os requisitos legais.
Parágrafo único. No caso em que a celebração desses atos ti‑
ver sido recusada pelas autoridades consulares, com fundamento 
no artigo 18 do mesmo Decreto‑Lei, ao interessado é facultado 
renovar o pedido dentro de noventa dias contados da data da 
publicação desta Lei.
c	 Art. 19 acrescido pela Lei no 3.238, de 1o-8-1957.

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, 
não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem 
que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a 
adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, contra-
to, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face 
das possíveis alternativas.

Art. 21. A decisão que, nas esferas administrativa, controla-
dora ou judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, 
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Arts. 22 a 30

processo ou norma administrativa deverá indicar de modo ex-
presso suas consequências jurídicas e administrativas.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste arti-
go deverá, quando for o caso, indicar as condições para que a 
regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem 
prejuízo aos interesses gerais, não se podendo impor aos sujei-
tos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades 
do caso, sejam anormais ou excessivos.

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, se-
rão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor 
e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo 
dos direitos dos administrados.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de 
ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão 
consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, 
limitado ou condicionado a ação do agente.
§ 2o Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a 
gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem 
para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes do agente.
§ 3o As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na 
dosimetria das demais sanções de mesma natureza e relativas 
ao mesmo fato.
c	 Arts. 20 a 22 acrescidos pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial 
que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre nor-
ma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo 
condicionamento de direito, deverá prever regime de transição 
quando indispensável para que o novo dever ou condiciona-
mento de direito seja cumprido de modo proporcional, equâni-
me e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora 
ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo 
ou norma administrativa cuja produção já se houver completa-
do levará em conta as orientações gerais da época, sendo veda-
do que, com base em mudança posterior de orientação geral, se 
declarem inválidas situações plenamente constituídas.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. Consideram‑se orientações gerais as inter-
pretações e especificações contidas em atos públicos de caráter 
geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritá-
ria, e ainda as adotadas por prática administrativa reiterada e 
de amplo conhecimento público.
c	 Art. 24 acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 25. VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 26. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou 
situação contenciosa na aplicação do direito público, inclusive 
no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa 
poderá, após oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após 
realização de consulta pública, e presentes razões de relevan-
te interesse geral, celebrar compromisso com os interessados, 

observada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos a 
partir de sua publicação oficial.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o O compromisso referido no caput deste artigo:
I – buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e 
compatível com os interesses gerais;
II – VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018;
III – não poderá conferir desoneração permanente de dever ou 
condicionamento de direito reconhecidos por orientação geral;
IV – deverá prever com clareza as obrigações das partes, o pra-
zo para seu cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de 
descumprimento.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
§ 2o VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 27. A decisão do processo, nas esferas administrativa, 
controladora ou judicial, poderá impor compensação por bene-
fícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes 
do processo ou da conduta dos envolvidos.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o A decisão sobre a compensação será motivada, ouvidas 
previamente as partes sobre seu cabimento, sua forma e, se for 
o caso, seu valor.
§ 2o Para prevenir ou regular a compensação, poderá ser cele-
brado compromisso processual entre os envolvidos.
c	 Art. 27 acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas 
decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§§ 1o a 3o VETADOS. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 29. Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos nor-
mativos por autoridade administrativa, salvo os de mera or-
ganização interna, poderá ser precedida de consulta pública 
para manifestação de interessados, preferencialmente por meio 
eletrônico, a qual será considerada na decisão.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
§ 1o A convocação conterá a minuta do ato normativo e fixará 
o prazo e demais condições da consulta pública, observadas as 
normas legais e regulamentares específicas, se houver.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.
§ 2o VETADO. Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumen-
tar a segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por 
meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a 
consultas.
c	 Dec. no 9.830, de 10-6-2019, regulamenta este artigo.
Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput deste 
artigo terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade 
a que se destinam, até ulterior revisão.
c	 Art. 30 acrescido pela Lei no 13.655, de 25-4-2018.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942;  
121o da Independência e 

 54o da República.
Getúlio Vargas
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Art. 3o A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo 
de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra 
natureza, salvo se movido:
I – Revogado; LC no 150, de 1o-6-2015.
II – pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado 
à construção ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e 
acréscimos constituídos em função do respectivo contrato;
III – pelo credor da pensão alimentícia, resguardados os direitos, 
sobre o bem, do seu coproprietário que, com o devedor, integre 
união estável ou conjugal, observadas as hipóteses em que ambos 
responderão pela dívida;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.144, de 6-7-2015.
IV – para cobrança de imposto, predial ou territorial, taxas e con-
tribuições devidas em função do imóvel familiar;
V – para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como 
garantia real pelo casal ou pela entidade familiar;
VI – por ter sido adquirido com produto de crime ou para execu-
ção de sentença penal condenatória a ressarcimento, indenização 
ou perdimento de bens;
VII – por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato 
de locação.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei 8.245, de 18-10-1991.

Art. 4o Não se beneficiará do disposto nesta Lei aquele que, saben-
do‑se insolvente, adquire de má‑fé imóvel mais valioso para transferir 
a residência familiar, desfazendo‑se ou não da moradia antiga.
§ 1o Neste caso poderá o juiz, na respectiva ação do credor, trans-
ferir a impenhorabilidade para a moradia familiar anterior, ou 
anular‑lhe a venda, liberando a mais valiosa para execução ou 
concurso, conforme a hipótese.
§ 2o Quando a residência familiar constituir‑se em imóvel rural, 
a impenhorabilidade restringir‑se‑á à sede de moradia, com os 
respectivos bens móveis, e, nos casos do artigo 5o, inciso XXVI, da 
Constituição, à área limitada como pequena propriedade rural.
c	 Art. 5o, XXVI, da CF.

Art. 5o Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta 
Lei, considera‑se residência um único imóvel utilizado pelo casal 
ou pela entidade familiar para moradia permanente.
Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou entidade fami-
liar, ser possuidor de vários imóveis utilizados como residência, a 
impenhorabilidade recairá sobre o de menor valor, salvo se outro 
tiver sido registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis e na 
forma do artigo 70 do Código Civil.
c	 Refere‑se ao CC/1916.
c	 Súm. no 486 do STJ.

Art. 6o São canceladas as execuções suspensas pela Medida Pro-
visória no 143, de 8 de março de 1990, que deu origem a esta Lei.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8o Revogam‑se as disposições em contrário.
Senado Federal, 29 de março de 1990;  

169o da Independência e 
102o da República.

Nelson Carneiro

LEI No 8.021,  
DE 12 DE ABRIL DE 1990

Dispõe sobre a identificação dos contribuintes para fins fiscais e 
dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 13-4-1990.

Art. 1o A partir da vigência desta Lei, fica vedado o pagamento 
ou resgate de qualquer título ou aplicação, bem como dos seus 
rendimentos ou ganhos, a beneficiário não identificado.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo 
sujeitará o responsável pelo pagamento ou resgate a multa igual 
ao valor da operação, corrigido monetariamente a partir da data 
da operação até o dia do seu efetivo pagamento.

Art. 2o A partir da data de publicação desta Lei fica vedada:
I – a emissão de quotas ao portador ou nominativas endossáveis, 
pelos fundos em condomínio;
II – a emissão de títulos e a captação de depósitos ou aplicações 
ao portador ou nominativos endossáveis;
III – Revogado. Lei no 9.069, de 29-6-1995.
Parágrafo único. Os cheques emitidos em desacordo com 
o estabelecido no inciso III deste artigo não serão compensá-
veis por meio do Serviço de Compensação de Cheques e outros 
Papéis.

Art. 3o O contribuinte que receber o resgate de quotas de 
fundos ao portador e de títulos ou aplicações de renda fixa ao 
portador ou nominativos endossáveis, existentes em 16 de março 
de 1990, ficará sujeito à retenção de imposto de renda na fonte, 
à alíquota de vinte e cinco por cento, calculado sobre o valor do 
resgate recebido.
§ 1o O imposto será retido pela instituição que efetuar o paga-
mento dos títulos e aplicações e seu recolhimento deverá ser efe-
tuado de conformidade com as normas aplicáveis ao imposto de 
renda retido na fonte.
§ 2o O valor sobre o qual for calculado o imposto, diminuído des-
te, será computado como rendimento líquido, para efeito de jus-
tificar acréscimo patrimonial na declaração de bens (Lei no 4.069, 
de 11 de junho de 1962, artigo 51) a ser apresentada no exercício 
financeiro subsequente.
§ 3o A retenção do imposto, prevista neste artigo, não exclui a 
incidência do imposto de renda na fonte sobre os rendimentos 
produzidos pelos respectivos títulos ou aplicações.
§ 4o A retenção do imposto, prevista neste artigo, será dispen-
sada caso o contribuinte comprove, perante o Departamento 
da Receita Federal, que o valor resgatado tem origem em rendi-
mentos próprios, declarados na forma da legislação do imposto 
de renda.
§ 5o A liberação dos recursos sem a observância do disposto no 
parágrafo anterior sujeitará a instituição financeira à multa de 
vinte e cinco por cento sobre o valor do resgate dos títulos ou 
aplicações, corrigido monetariamente a partir da data do seu efe-
tivo recolhimento.

Art. 4o O artigo 20 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, passa a vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 20. As ações devem ser nominativas”.

Art. 5o As sociedades por ações terão um prazo de dois anos 
para adaptar seus estatutos ao disposto no artigo anterior.
§ 1o No prazo a que se refere este artigo, as operações com ações, 
ao portador ou endossáveis, existentes na data da publicação des-
ta Lei, emitidas pelas sociedades por ações, somente poderão ser 
efetuadas quando atenderem, cumulativamente, às seguintes 
condições:
a)	 estiverem as ações sob custódia de instituição financeira ou de 

bolsa de valores, autorizada a operar por ato da Comissão de 
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oferecimento de garantias reais suficientes, na forma estabelecida 
em regulamento.
§ 2o Em se tratando de alienação de bens do ativo de empresa em 
regime de liquidação extrajudicial, visando à obtenção de recursos 
necessários ao pagamento dos credores, independentemente do 
pagamento ou da confissão de dívida fiscal, o Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS poderá autorizar a lavratura do respectivo 
instrumento, desde que o valor do crédito previdenciário conste, 
regularmente, do quadro geral de credores, observada a ordem 
de preferência legal.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 9.639, de 25-5-1998.
§ 3o O servidor, o serventuário da Justiça, o titular de serventia 
extrajudicial e a autoridade ou órgão que infringirem o disposto 
no artigo anterior incorrerão em multa aplicada na forma estabe­
lecida no artigo 92, sem prejuízo da responsabilidade administra­
tiva e penal cabível.
c	 § 2o transformado em § 3o e com a redação dada pela Lei no 9.639, de 

25-5-1998.
c	 Arts. 264 e 265 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdên-

cia Social).

TÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49. A matrícula da empresa será efetuada nos termos 
e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.
I e II – Revogados. Lei no 11.941, de 27-5-2009.
§ 1o No caso de obra de construção civil, a matrícula deverá ser 
efetuada mediante comunicação obrigatória do responsável por 
sua execução, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do início de 
suas atividades, quando obterá número cadastral básico, de ca­
ráter permanente.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.
a e b) �Revogadas. Lei no 11.941, de 27-5-2009.
§ 2o Revogado. Lei no 11.941, de 27-5-2009.
§ 3o O não cumprimento do disposto no § 1o deste artigo sujeita 
o responsável a multa na forma estabelecida no art. 92 desta Lei.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 11.491, de 27-5-2009.
§ 4o O Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), 
por intermédio das Juntas Comerciais, e os Cartórios de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas prestarão, obrigatoriamente, ao Mi‑
nistério da Economia, ao INSS e à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil todas as informações referentes aos atos constitutivos 
e alterações posteriores relativos a empresas e entidades neles 
registradas.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
§ 5o A matrícula atribuída pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil ao produtor rural pessoa física ou segurado especial é o do­
cumento de inscrição do contribuinte, em substituição à inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, a ser apresentado 
em suas relações com o Poder Público, inclusive para licenciamen­
to sanitário de produtos de origem animal ou vegetal submetidos 
a processos de beneficiamento ou industrialização artesanal, com 
as instituições financeiras, para fins de contratação de operações 
de crédito, e com os adquirentes de sua produção ou fornece­
dores de sementes, insumos, ferramentas e demais implementos 
agrícolas.
§ 6o O disposto no § 5o deste artigo não se aplica ao licenciamento 
sanitário de produtos sujeitos à incidência de Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados ou ao contribuinte cuja inscrição no Cadas­
tro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ seja obrigatória.
c	 §§ 5o e 6o acrescidos pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.

c	 Art. 256 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 
Social).

Art. 50. Para fins de fiscalização do INSS, o Município, por 
intermédio do órgão competente, fornecerá relação de alvarás 
para construção civil e documentos de “habite‑se” concedidos.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.476, de 23-6-1997.
c	 A alteração que seria introduzida neste artigo pela Lei no 11.941, de 

27-5-2009, foi vetada, razão pela qual mantivemos a sua redação.

Art. 51. O crédito relativo a contribuições, cotas e respectivos 
adicionais ou acréscimos de qualquer natureza arrecadados pelos 
órgãos competentes, bem como a atualização monetária e os ju­
ros de mora, estão sujeitos, nos processos de falência, concordata 
ou concurso de credores, às disposições atinentes aos créditos da 
União, aos quais são equiparados.
c	 A concordata foi substituída pela recuperação judicial, conforme Lei 

no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).
Parágrafo único. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 
reivindicará os valores descontados pela empresa de seus empre­
gados e ainda não recolhidos.

Art. 52. Às empresas, enquanto estiverem em débito não 
garantido com a União, aplica‑se o disposto no art. 32 da Lei 
no 4.357, de 16 de julho de 1964.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.
I e II – Revogados. Lei no 11.941, de 27-5-2009.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.941, de 27-5-2009.

Art. 53. Na execução judicial da dívida ativa da União, suas 
autarquias e fundações públicas, será facultado ao exequente in­
dicar bens à penhora, a qual será efetivada concomitantemente 
com a citação inicial do devedor.
§ 1o Os bens penhorados nos termos deste artigo ficam desde 
logo indisponíveis.
§ 2o Efetuado o pagamento integral da dívida executada, com 
seus acréscimos legais, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da 
citação, independentemente da juntada aos autos do respectivo 
mandado, poderá ser liberada a penhora, desde que não haja 
outra execução pendente.
§ 3o O disposto neste artigo aplica‑se também às execuções já 
processadas.
§ 4o Não sendo opostos embargos, no caso legal, ou sendo eles 
julgados improcedentes, os autos serão conclusos ao juiz do feito, 
para determinar o prosseguimento da execução.
c	 Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais).

Art. 54. Os órgãos competentes estabelecerão critério para a 
dispensa de constituição ou exigência de crédito de valor inferior 
ao custo dessa medida.

Art. 55. Revogado. Lei no 12.101, de 27-11-2009.

Art. 56. A inexistência de débitos em relação às contribuições 
devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, a partir da 
publicação desta Lei, é condição necessária para que os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios possam receber as transferências 
dos recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal – FPE e do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, 
celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como re­
ceber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em ge­
ral de órgãos ou entidades da administração direta e indireta da 
União.
§ 1o Revogado. MP no 2.187-13, de 24-8-2001.
c	 Antigo parágrafo único renumerado para § 1o pela Lei no 12.810, de 

15-5-2013.
§ 2o Os recursos do FPE e do FPM não transferidos em decorrência 
da aplicação do caput deste artigo poderão ser utilizados para 
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quitação, total ou parcial, dos débitos relativos às contribuições 
de que tratam as alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 desta 
Lei, a pedido do representante legal do Estado, Distrito Federal 
ou Município.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.810, de 15-5-2013.

Art. 57. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios serão, 
igualmente, obrigados a apresentar, a partir de 1o de junho de 
1992, para os fins do disposto no artigo anterior, comprovação 
de pagamento da parcela mensal referente aos débitos com o 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, existentes até 1o de 
setembro de 1991, renegociados nos termos desta Lei.

Art. 58. Os débitos dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios para com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
existentes até 1o de setembro de 1991, poderão ser liquidados em 
até 240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais.
§ 1o Para apuração dos débitos será considerado o valor original 
atualizado pelo índice oficial utilizado pela Seguridade Social para 
correção de seus créditos.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 8.444, de 20-7-1992.
§ 2o As contribuições descontadas até 30 de junho de 1992 dos 
segurados que tenham prestado serviços aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios poderão ser objeto de acordo para par­
celamento em até doze meses, não se lhes aplicando o disposto 
no § 1o do artigo 38 desta Lei.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 8.444, de 20-7-1992.

Art. 59. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS implanta­
rá, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da publicação 
desta Lei, sistema próprio e informatizado de cadastro dos paga­
mentos e débitos dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e 
das Prefeituras Municipais, que viabilize o permanente acompa­
nhamento e fiscalização do disposto nos artigos 56, 57 e 58 e per­
mita a divulgação periódica dos devedores da Previdência Social.

Art. 60. O pagamento dos benefícios da Seguridade Social será 
realizado por intermédio da rede bancária ou por outras formas 
definidas pelo Ministério da Previdência Social.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.941, de 27-5-2009.
Parágrafo único. Revogado. MP no 2.170-36, de 23-8-2001.

Art. 61. As receitas provenientes da cobrança de débitos dos 
Estados e Municípios e da alienação, arrendamento ou locação de 
bens móveis ou imóveis pertencentes ao patrimônio do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, deverão constituir reserva téc­
nica, de longo prazo, que garantirá o seguro social estabelecido 
no Plano de Benefícios da Previdência Social.
Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos de que tra­
ta este artigo, para cobrir despesas de custeio em geral, inclusive 
as decorrentes de criação, majoração ou extensão dos benefícios 
ou serviços da Previdência Social, admitindo‑se sua utilização, 
excepcionalmente, em despesas de capital, na forma da lei de 
orçamento.

Art. 62. A contribuição estabelecida na Lei no 5.161, de 21 de 
outubro de 1966, em favor da Fundação Jorge Duprat Figueire­
do de Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO, será 
de 2% (dois por cento) da receita proveniente da contribuição a 
cargo da empresa, a título de financiamento da complementação 
das prestações por acidente do trabalho, estabelecida no inciso 
II do artigo 22.
Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo poderão 
contribuir para o financiamento das despesas com pessoal e ad­
ministração geral da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segu­
rança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.639, de 25-5-1998.

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 
TRANSITÓRIAS

Capítulo I
DA MODERNIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Arts. 63 a 66. Revogados. MP no 2.216-37, de 31-8-2001.

Art. 67. Até que seja implantado o Cadastro Nacional do Tra­
balhador – CNT, as instituições e órgãos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais, detentores de cadastros de empre­
sas e de contribuintes em geral, deverão colocar à disposição do 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, mediante a realização 
de convênios, todos os dados necessários à permanente atualiza­
ção dos cadastros da Previdência Social.

Art. 68. O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais remeterá ao INSS, em até 1 (um) dia útil, pelo Sistema 
Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc) ou por outro 
meio que venha a substituí‑lo, a relação dos nascimentos, dos 
natimortos, dos casamentos, dos óbitos, das averbações, das 
anotações e das retificações registradas na serventia.
§ 1o Para os Municípios que não dispõem de provedor de cone‑
xão à internet ou de qualquer meio de acesso à internet, fica 
autorizada a remessa da relação em até 5 (cinco) dias úteis.
§ 2o Para os registros de nascimento e de natimorto, constarão 
das informações, obrigatoriamente, a inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), o sexo, a data e o local de nascimento do 
registrado, bem como o nome completo, o sexo, a data e o local 
de nascimento e a inscrição no CPF da filiação.
§ 3o Para os registros de casamento e de óbito, constarão das 
informações, obrigatoriamente, a inscrição no CPF, o sexo, a 
data e o local de nascimento do registrado, bem como, acaso 
disponíveis, os seguintes dados:
I – número do cadastro perante o Programa de Integração Social 
(PIS) ou o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP);
II – Número de Identificação do Trabalhador (NIT);
III – número de benefício previdenciário ou assistencial, se a 
pessoa falecida for titular de qualquer benefício pago pelo 
INSS;
IV – número de registro da Carteira de Identidade e respectivo 
órgão emissor;
V – número do título de eleitor;
VI – número e série da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS).
§ 4o No caso de não haver sido registrado nenhum nascimento, 
natimorto, casamento, óbito ou averbações, anotações e retifi‑
cações no mês, deverá o Titular do Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Naturais comunicar este fato ao INSS até o 5o (quinto) 
dia útil do mês subsequente.
§ 5o O descumprimento de qualquer obrigação imposta neste 
artigo e o fornecimento de informação inexata sujeitarão o Ti‑
tular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais, além de 
outras penalidades previstas, à penalidade prevista no art. 92 
desta Lei e à ação regressiva proposta pelo INSS, em razão dos 
danos sofridos.

Art. 69. O INSS manterá programa permanente de revisão da 
concessão e da manutenção dos benefícios por ele administra‑
dos, a fim de apurar irregularidades ou erros materiais.
§ 1o Na hipótese de haver indícios de irregularidade ou erros 
materiais na concessão, na manutenção ou na revisão do be‑
nefício, o INSS notificará o beneficiário, o seu representante 
legal ou o seu procurador para apresentar defesa, provas ou 
documentos dos quais dispuser, no prazo de:
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I – 30 (trinta) dias, no caso de trabalhador urbano;
II – 60 (sessenta) dias, no caso de trabalhador rural individual e 
avulso, agricultor familiar ou segurado especial.
§ 2o A notificação a que se refere o § 1o deste artigo será feita:
I – preferencialmente por rede bancária ou por meio eletrônico, 
conforme previsto em regulamento;
II – por via postal, por carta simples, considerado o endereço 
constante do cadastro do benefício, hipótese em que o aviso de 
recebimento será considerado prova suficiente da notificação;
III – pessoalmente, quando entregue ao interessado em mãos; 
ou
IV – por edital, nos casos de retorno com a não localização do 
segurado, referente à comunicação indicada no inciso II deste 
parágrafo.
§ 3o A defesa poderá ser apresentada pelo canal de atendimen‑
to eletrônico do INSS ou na Agência da Previdência Social do 
domicílio do beneficiário, na forma do regulamento.
§ 4o O benefício será suspenso nas seguintes hipóteses:
I – não apresentação da defesa no prazo estabelecido no § 1o 
deste artigo;
II – defesa considerada insuficiente ou improcedente pelo INSS.
§ 5o O INSS deverá notificar o beneficiário quanto à suspensão 
do benefício de que trata o § 4o deste artigo e conceder‑lhe 
prazo de 30 (trinta) dias para interposição de recurso.
§ 6o Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a suspensão a 
que se refere o § 4o deste artigo, sem que o beneficiário, o 
seu representante legal ou o seu procurador apresente recurso 
administrativo aos canais de atendimento do INSS ou a outros 
canais autorizados, o benefício será cessado.
§ 7o Para fins do disposto no caput deste artigo, o INSS poderá 
realizar recenseamento para atualização do cadastro dos be‑
neficiários, abrangidos os benefícios administrados pelo INSS, 
observado o disposto nos incisos III, IV e V do § 8o deste artigo.
§ 8o Aqueles que receberem benefícios realizarão anualmente a 
comprovação de vida nas instituições financeiras, por meio de 
atendimento eletrônico com uso de biometria ou por qualquer 
meio definido pelo INSS que assegure a identificação do bene‑
ficiário, observadas as seguintes disposições:
I – a prova de vida e a renovação de senha serão efetuadas 
por aquele que receber o benefício, mediante identificação por 
funcionário da instituição, quando realizada nas instituições 
financeiras;
II – o representante legal ou o procurador do beneficiário, legal‑
mente cadastrado no INSS, poderá realizar a prova de vida no 
INSS ou na instituição financeira responsável pelo pagamento;
III – a prova de vida de segurados com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos será disciplinada em ato do Presidente do 
INSS;
IV – o INSS disporá de meios, incluída a realização de pesquisa 
externa, que garantam a identificação e o processo de prova 
de vida para pessoas com dificuldades de locomoção e idosos 
acima de 80 (oitenta) anos que recebam benefícios; e
V – o INSS poderá bloquear o pagamento do benefício encami‑
nhado às instituições financeiras até que o beneficiário atenda 
à convocação, permitida a liberação do pagamento automati‑
camente pela instituição financeira.
§ 9o O recurso de que trata o § 5o deste artigo não terá efeito 
suspensivo.

§  10. Apurada irregularidade recorrente ou fragilidade nos 
procedimentos, reconhecida na forma prevista no caput deste 
artigo ou pelos órgãos de controle, os procedimentos de análise 
e concessão de benefícios serão revistos, de modo a reduzir o 
risco de fraude e concessão irregular.
§ 11. Para fins do disposto no § 8o deste artigo, preservados a in‑
tegridade dos dados e o sigilo eventualmente existente, o INSS:
I – terá acesso a todos os dados biométricos mantidos e admi‑
nistrados pelos órgãos públicos federais; e
II – poderá ter, por meio de convênio, acesso aos dados 
biométricos:
a)	da Justiça Eleitoral; e
b)	de outros entes federativos.
c	 Arts. 68 e 69 com a redação dada pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.

Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados 
por invalidez, ficam obrigados, sob pena de sustação do paga­
mento do benefício, a submeterem‑se a exames médico‑periciais, 
estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodi­
cidade e os mecanismos de fiscalização e auditoria.

Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS deverá 
rever os benefícios, inclusive os concedidos por acidente do traba­
lho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistên­
cia, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho 
alegada como causa para a sua concessão.
Parágrafo único. Será cabível a concessão de liminar nas ações 
rescisórias e revisional, para suspender a execução do julgado 
rescindendo ou revisando, em caso de fraude ou erro material 
comprovado.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.

Art. 72. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS promove­
rá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação 
desta Lei, a revisão das indenizações associadas a benefícios por 
acidentes do trabalho, cujos valores excedam a Cr$ 1.700.000,00 
(um milhão e setecentos mil cruzeiros).

Art. 73. O setor encarregado pela área de benefícios no âmbito 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS deverá estabelecer 
indicadores qualitativos e quantitativos para acompanhamento e 
avaliação das concessões de benefícios realizadas pelos órgãos 
locais de atendimento.

Art. 74. Os postos de benefícios deverão adotar como prática 
o cruzamento das informações declaradas pelos segurados com 
os dados de cadastros de empresas e de contribuintes em geral 
quando da concessão de benefícios.

Art. 75. Revogado. Lei no 9.711, de 20-11-1998.

Art. 76. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS deverá 
proceder ao recadastramento de todos aqueles que, por inter­
médio de procuração, recebem benefícios da Previdência Social.
Parágrafo único. O documento de procuração deverá, a cada 
semestre, ser revalidado pelos órgãos de atendimento locais.

Art. 77. Revogado. MP no 2.216-37, de 31-8-2001.

Art. 78. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, na for­
ma da legislação específica, fica autorizado a contratar auditorias 
externas, periodicamente, para analisar e emitir parecer sobre 
demonstrativos econômico‑financeiros e contábeis, arrecadação, 
cobrança e fiscalização das contribuições, bem como pagamento 
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privatizável o custo de aquisição dos direitos contra a União, cor‑
rigido monetariamente até a data da permuta.
§ 2o Na hipótese de pessoa jurídica não tributada com base no 
lucro real, o custo de aquisição será apurado na forma do pará‑
grafo anterior.
§ 3o No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, 
o custo de aquisição das ações ou quotas leiloadas será igual ao 
valor contábil dos títulos ou créditos entregues pelo adquirente 
na data da operação.
§ 4o Quando se configurar, na aquisição, investimento relevante 
em coligada ou controlada, avaliável pelo valor do patrimônio 
líquido, a adquirente deverá registrar o valor da equivalência no 
patrimônio adquirido, em conta própria de investimentos, e o 
valor do ágio ou deságio na aquisição em subconta do mesmo 
investimento, que deverá ser computado na determinação do lu‑
cro real do mês de realização do investimento, a qualquer título.

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tri‑
butos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas 
patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, 
revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte 
poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de 
importância correspondente a período subsequente.
c	 Súm. no 464 do STJ.
§ 1o A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, con‑
tribuições e receitas da mesma espécie.
§ 2o É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
c	 Súm. no 461 do STJ.
§ 3o A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do 
tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com 
base na variação da UFIR.
§ 4o As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS expedirão as instruções 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.
c	 Art. 66 com a redação dada pela Lei no 9.069, de 29-6-1995.

Art. 67. A competência de que trata o artigo 1o da Lei no 8.022, 
de 12 de abril de 1990, relativa à apuração, inscrição e cobrança 
da Dívida Ativa oriunda das receitas arrecadadas pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, bem como 
a representação judicial nas respectivas execuções fiscais, cabe à 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional.

Art. 68. O Anexo I do Decreto‑Lei no 2.225, de 10 de janeiro de 
1985, passa a vigorar na forma do Anexo I a esta Lei.
Parágrafo único. Fica igualmente aprovado o Anexo II a esta 
Lei, que altera a composição prevista no Decreto‑Lei no 2.192, de 
26 de dezembro de 1984.

Art. 69. O produto da arrecadação de multas, inclusive as que 
fazem parte do valor pago por execução da Dívida Ativa e de 
sua respectiva correção monetária, incidentes sobre tributos e 
contribuições administrados pelo Departamento da Receita Fe‑
deral e próprios da União, bem como daquelas aplicadas à rede 
arrecadadora de receitas federais, constituirá receita do Fundo 
instituído pelo Decreto‑Lei no 1.437, de 17 de dezembro de 1975, 
sem prejuízo do disposto na legislação pertinente, excluídas as 
transferências constitucionais para os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios.
c	 Art. 40 da Lei no 9.069, de 29-6-1995, que dispõe sobre o Plano Real.

Art. 70. Ficam isentas dos tributos incidentes sobre a importa‑
ção as mercadorias destinadas a consumo no recinto de congres‑
sos, feiras e exposições internacionais, e eventos assemelhados, 
a título de promoção ou degustação, de montagem ou conser‑
vação de estandes, ou de demonstração de equipamentos em 
exposição.
§ 1o A isenção não se aplica a mercadorias destinadas à montagem 
de estandes, susceptíveis de serem aproveitadas após o evento.

§ 2o É condição para gozo da isenção que nenhum pagamento, a 
qualquer título, seja efetuado ao exterior, em relação às mercado‑
rias mencionadas no caput deste artigo.
§ 3o A importação das mercadorias objeto da isenção fica dispen‑
sada da Guia de Importação, mas sujeita‑se a limites de quantida‑
de e valor, além de outros requisitos estabelecidos pelo Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento.

Art. 71. As pessoas jurídicas de que trata o artigo 1o do De‑
creto‑Lei no 2.397, de 21 de dezembro de 1987, que preencham 
os requisitos dos incisos I e II do artigo 40, poderão optar pela 
tributação com base no lucro presumido.
Parágrafo único. Em caso de opção, a pessoa jurídica pagará o 
imposto correspondente ao ano‑calendário de 1992, obedecendo 
ao disposto no artigo 40, sem prejuízo do pagamento do imposto 
devido por seus sócios no exercício de 1992, ano‑base de 1991.

Art. 72. Ficam isentas do IOF as operações de financiamento 
para a aquisição de automóveis de passageiros fabricados no 
território nacional de até 127 HP (cento e vinte e sete horse‑po‑
wer) de potência bruta, segundo a classificação normativa da 
Society of Automotive Engineers (SAE), e os veículos híbridos e 
elétricos, quando adquiridos por:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.755, de 10-12-2018, promulga-

do nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 21-6-2019).
I – motoristas profissionais que, na data da publicação desta Lei, 
exerçam comprovadamente em veículo de sua propriedade a ati‑
vidade de condutor autônomo de passageiros, na condição de 
titular de autorização, permissão ou concessão do poder conce‑
dente e que destinem o automóvel à utilização na categoria de 
aluguel (táxi);
II – motoristas profissionais autônomos titulares de autorização, 
permissão ou concessão para exploração do serviço de transporte 
individual de passageiros (táxi), impedidos de continuar exercen‑
do essa atividade em virtude de destruição completa, furto ou 
roubo do veículo, desde que destinem o veículo adquirido à utili‑
zação na categoria de aluguel (táxi);
III – cooperativas de trabalho que sejam permissionárias ou con‑
cessionárias de transporte público de passageiros, na categoria 
de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem à utilização 
nessa atividade;
IV – pessoas portadoras de deficiência física, atestada pelo Depar‑
tamento de Trânsito do Estado onde residirem em caráter perma‑
nente, cujo laudo de perícia médica especifique:
a)	 o tipo de defeito físico e a total incapacidade do requerente 

para dirigir automóveis convencionais;
b)	a habilitação do requerente para dirigir veículo com adapta‑

ções especiais, descritas no referido laudo;
V – trabalhador desempregado ou subempregado, titular de fi‑
nanciamento do denominado Projeto Balcão de Ferramentas, des‑
tinado à aquisição de maquinário, equipamentos e ferramentas 
que possibilitem a aquisição de bens e a prestação de serviços à 
comunidade.
§ 1o O benefício previsto neste artigo:
a)	 poderá ser utilizado uma única vez;
b)	será reconhecido pelo Departamento da Receita Federal 

mediante prévia verificação de que o adquirente possui os 
requisitos.

§ 2o Na hipótese do inciso V, o reconhecimento ficará adstrito 
aos tomadores residentes na área de atuação do Projeto, os quais 
serão indicados pelos Governos Estaduais, mediante convênio ce‑
lebrado com a Caixa Econômica Federal.
§ 3o A alienação do veículo antes de três anos contados da data 
de sua aquisição, a pessoas que não satisfaçam as condições e os 
requisitos, acarretará o pagamento, pelo alienante, da importân‑
cia correspondente à diferença da alíquota aplicável à operação 
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I – estimativas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários compatíveis com o objetivo de assegurar a estabili‑
dade da moeda; e
II – análise da evolução da economia nacional prevista para o 
trimestre, e justificativa da programação monetária.
§ 1o Após aprovação do Conselho Monetário Nacional, a pro‑
gramação monetária será encaminhada à Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal.
§ 2o O Congresso Nacional poderá, com base em parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, rejeitar 
a programação monetária a que se refere o caput deste artigo, 
mediante decreto legislativo, no prazo de dez dias a contar do 
seu recebimento.
§ 3o O Decreto Legislativo referido no parágrafo anterior limi‑
tar‑se‑á à aprovação ou rejeição in totum da programação mone‑
tária, vedada a introdução de qualquer alteração.
§ 4o Decorrido o prazo a que se refere o § 2o deste artigo, sem 
apreciação da matéria pelo Plenário do Congresso Nacional, a 
programação monetária será considerada aprovada.
§ 5o Rejeitada a programação monetária, nova programação de‑
verá ser encaminhada, nos termos deste artigo, no prazo de dez 
dias, a contar da data de rejeição.
§ 6o Caso o Congresso Nacional não aprove a programação mo‑
netária até o final do primeiro mês do trimestre a que se destina, 
fica o Banco Central do Brasil autorizado a executá‑la até sua 
aprovação.

Art. 7o O Presidente do Banco Central do Brasil enviará, através 
do Ministro da Fazenda, ao Presidente da República e aos Presi‑
dentes das duas Casas do Congresso Nacional:
c	 Este artigo estará revogado a partir do primeiro dia do semestre subse-

quente à data de sua publicação oficial, pela Lei no 13.820, de 2-5-2019 
(DOU de 3-5-2019).

I – relatório trimestral sobre a execução da programação mone‑
tária; e
II – demonstrativo mensal das emissões de Real, as razões de‑
las determinantes e a posição das reservas internacionais a elas 
vinculadas.

Art. 8o O Conselho Monetário Nacional, criado pela Lei no 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, passa a ser integrado pelos 
seguintes membros:
I – Ministro de Estado da Economia, que o presidirá;
II – Presidente do Banco Central do Brasil; e
III – Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia.
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Lei no 13.844, de 18-6-2019.
§ 1o O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria de 
votos, cabendo ao Presidente a prerrogativa de deliberar, nos ca‑
sos de urgência e relevante interesse, ad referendum dos demais 
membros.
§ 2o Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente 
submeterá a decisão ao colegiado na primeira reunião que se 
seguir àquela deliberação.
§ 3o O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Esta‑
do, bem como representantes de entidades públicas ou privadas, 
para participar das reuniões, não lhes sendo permitido o direito 
de voto.
§ 4o O Conselho reunir‑se‑á, ordinariamente, uma vez por mês, 
e, extraordinariamente, sempre que for convocado por seu 
Presidente.
§ 5o O Banco Central do Brasil funcionará como secretaria‑exe‑
cutiva do Conselho.
§ 6o O regimento interno do Conselho Monetário Nacional será 
aprovado por decreto do Presidente da República, no prazo máxi‑
mo de trinta dias, contados da publicação desta Lei.

§ 7o A partir de 30 de junho de 1994, ficam extintos os manda‑
tos de membros do Conselho Monetário Nacional nomeados até 
aquela data.

Art. 9o É criada junto ao Conselho Monetário Nacional a Co‑
missão Técnica da Moeda e do Crédito, composta dos seguintes 
membros:
I – Presidente e quatro Diretores do Banco Central do Brasil;
II – Presidente da Comissão de Valores Mobiliários;
III – Secretário‑Executivo e Secretários do Tesouro Nacional e de 
Política Econômica do Ministério da Economia;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.844, de 18-6-2019.

IV – Revogado. Lei no 13.844, de 18-6-2019.
§ 1o A Comissão será coordenada pelo Presidente do Banco Cen‑
tral do Brasil.
§ 2o O regimento interno da Comissão Técnica da Moeda e do 
Crédito será aprovado por decreto do Presidente da República.

Art. 10. Compete à Comissão Técnica da Moeda e do Crédito:
I – propor a regulamentação das matérias tratadas na presente Lei, 
de competência do Conselho Monetário Nacional;
II – manifestar‑se, na forma prevista em seu regimento interno, 
previamente, sobre as matérias de competência do Conselho 
Monetário Nacional, especialmente aquelas constantes da Lei no 
4.595, de 31 de dezembro de 1964;
III – outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho 
Monetário Nacional.

Art. 11. Funcionarão, também, junto ao Conselho Monetário 
Nacional, as seguintes Comissões Consultivas:
I – de Normas e Organização do Sistema Financeiro;
II – de Mercado de Valores Mobiliários e de Futuros;
III – de Crédito Rural;
IV – de Crédito Industrial;
V – de Crédito Habitacional, e para Saneamento e Infraestrutura 
Urbana;
VI – de Endividamento Público;
VII – de Política Monetária e Cambial.
§ 1o A organização, a composição e o funcionamento das Comis‑
sões Consultivas serão objeto de regimento interno, a ser aprova‑
do por Decreto do Presidente da República.
§ 2o Ficam extintos, a partir de 30 de junho de 1994, os mandatos 
dos membros das Comissões Consultivas.

Capítulo III
DAS CONVERSÕES PARA REAL

Art. 12. Na operação de conversão de Cruzeiros Reais para 
Real, serão adotadas quatro casas decimais no quociente da 
divisão.
§ 1o Em todos os pagamentos ou liquidações de soma a receber 
ou a pagar e registros contábeis, serão desprezados, para todos 
os efeitos legais, os valores inferiores ao correspondente a um 
centavo de Real.
§ 2o Nas instituições financeiras e nas demais entidades autoriza‑
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil a soma das parcelas 
desprezadas, na forma do parágrafo anterior, será recolhida e 
creditada ao Tesouro Nacional, no prazo a ser fixado pelo Poder 
Executivo, para ser utilizada em programas emergenciais contra 
a fome e a miséria, conforme regulamentação a ser baixada pelo 
Poder Executivo.

Art. 13. A partir de 1o de julho de 1994, todos os valores 
expressos em URV passam a ser expressos, de pleno direito, em 
igual número de Reais.
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§ 4o A cassação da autorização será aplicada nos casos de reinci‑
dência específica de infrações anteriormente punidas com a pena 
prevista no inciso III do caput deste artigo.

Art. 13. O procedimento para a aplicação das sanções previstas 
neste Capítulo será regulado por decreto, assegurados o contra‑
ditório e a ampla defesa.
c	 Art. 5o, LIV e LV, da CF.

Capítulo IX
DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES 

FINANCEIRAS

Art. 14. Fica criado, no âmbito do Ministério da Economia, o 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, com a 
finalidade de disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, 
examinar e identificar as ocorrências suspeitas de atividades 
ilícitas previstas nesta Lei, sem prejuízo das competências de 
outros órgãos e entidades.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 886, de 18-6-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

§ 1o As instruções referidas no artigo 10 destinadas às pessoas 
mencionadas no artigo 9o, para as quais não exista órgão próprio 
fiscalizador ou regulador, serão expedidas pelo COAF, competin‑
do‑lhe, para esses casos, a definição das pessoas abrangidas e a 
aplicação das sanções enumeradas no artigo 12.
§ 2o O COAF deverá, ainda, coordenar e propor mecanismos de 
cooperação e de troca de informações que viabilizem ações rápi‑
das e eficientes no combate a ocultação ou dissimulação de bens, 
direitos e valores.
§ 3o O COAF poderá requerer aos órgãos da Administração Públi‑
ca as informações cadastrais bancárias e financeiras de pessoas 
envolvidas em atividades suspeitas.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 10.701, de 9-7-2003.

Art. 15. O COAF comunicará as autoridades competentes para 
a instauração dos procedimentos cabíveis, quando concluir pela 
existência de crimes previstos nesta Lei, de fundados indícios de 
sua prática, ou de qualquer outro ilícito.

Art. 16. O COAF será composto por servidores públicos de 
reputação ilibada e reconhecida competência, designados em 
ato do Ministro de Estado da Economia dentre os integrantes 
do quadro de pessoal efetivo do Banco Central do Brasil, da 
Comissão de Valores Mobiliários, da Superintendência de Segu‑
ros Privados do Ministério da Economia, da Procuradoria‑Geral 
da Fazenda Nacional do Ministério da Economia, da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, 
da Agência Brasileira de Inteligência do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República, do Ministério das Re‑
lações Exteriores, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
da Polícia Federal do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
da Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
do Ministério da Economia e da Controladoria‑Geral da União, 
indicados pelos respectivos Ministros de Estado.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 886, de 18-6-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

§ 1o O Presidente do COAF será indicado pelo Ministro de Estado 
da Economia e nomeado pelo Presidente da República.
c	 § 1o com a redação dada pela MP no 886, de 18-6-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

§ 2o Caberá recurso das decisões do Coaf relativas às aplicações 
de penas administrativas ao Conselho de Recursos do Sistema 
Financeiro Nacional.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.506, de 13-11-2017.

Art. 17. O COAF terá organização e funcionamento definidos 
em estatuto aprovado por decreto do Poder Executivo.

Capítulo X
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17‑A. Aplicam‑se, subsidiariamente, as disposições do 
Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Proces‑
so Penal), no que não forem incompatíveis com esta Lei.

Art. 17‑B. A autoridade policial e o Ministério Público terão 
acesso, exclusivamente, aos dados cadastrais do investigado que 
informam qualificação pessoal, filiação e endereço, independen‑
temente de autorização judicial, mantidos pela Justiça Eleitoral, 
pelas empresas telefônicas, pelas instituições financeiras, pelos 
provedores de internet e pelas administradoras de cartão de 
crédito.

Art. 17‑C. Os encaminhamentos das instituições financeiras 
e tributárias em resposta às ordens judiciais de quebra ou trans‑
ferência de sigilo deverão ser, sempre que determinado, em meio 
informático, e apresentados em arquivos que possibilitem a mi‑
gração de informações para os autos do processo sem redigitação.

Art. 17‑D. Em caso de indiciamento de servidor público, este 
será afastado, sem prejuízo de remuneração e demais direitos 
previstos em lei, até que o juiz competente autorize, em decisão 
fundamentada, o seu retorno.

Art. 17‑E. A Secretaria da Receita Federal do Brasil conservará 
os dados fiscais dos contribuintes pelo prazo mínimo de 5 (cin‑
co) anos, contado a partir do início do exercício seguinte ao da 
declaração de renda respectiva ou ao do pagamento do tributo.
c	 Arts. 17‑A a 17‑E acrescidos pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de março de 1998; 

177o da Independência e  
110o da República.

Fernando Henrique Cardoso

DECRETO No 2.730,  
DE 10 DE AGOSTO DE 1998

Dispõe sobre o encaminhamento ao Ministério Público Federal 
da representação fiscal para fins penais de que trata o artigo 83 

da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
c	 Publicado no DOU de 11-8-1998.

Art. 1o O Auditor‑Fiscal do Tesouro Nacional formalizará re‑
presentação fiscal, para os fins do artigo 83 da Lei no 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, em autos separados e protocolizada 
na mesma data da lavratura do auto de infração, sempre que, no 
curso de ação fiscal de que resulte lavratura de auto de infração 
de exigência de crédito de tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda ou 
decorrente de apreensão de bens sujeitos à pena de perdimento, 
constatar fato que configure, em tese:
I – crime contra a ordem tributária tipificado nos artigos 1o ou 2o 
da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990;
II – crime de contrabando ou descaminho.
c	 Súm. Vinc. no 24 do STF.
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Art. 21. A pessoa jurídica optante pelo regime especial de 
parcelamento referido no art. 18 será dele excluída nas seguintes 
hipóteses:
I – inobservância da exigência estabelecida no inciso I do art. 20;
II – inadimplência, por 2 (dois) meses consecutivos ou 6 (seis) 
alternados, relativamente ao PASEP, inclusive decorrente de fatos 
geradores ocorridos posteriormente a 30 de abril de 2002.
§ 1o A exclusão da pessoa jurídica do regime especial implicará 
exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda 
não pago.
§ 2o A exclusão será formalizada por meio de ato da Secretaria da 
Receita Federal e produzirá efeitos a partir do mês subsequente 
àquele em que a pessoa jurídica optante for cientificada.

Art. 22. VETADO.

Art. 23. A opção pelo parcelamento alternativo ao Refis de 
que trata o art. 12 da Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, regu‑
larmente efetuada, poderá ser convertida em opção pelo Refis, e 
vice‑versa, na hipótese de erro de fato cometido por ocasião do 
primeiro pagamento efetuado, observadas as normas estabeleci‑
das pelo Comitê Gestor do referido Programa.
c	 Súm. no 437 do STJ.
§ 1o A mudança de opção referida neste artigo deverá ser solicita‑
da até o último dia útil do mês de janeiro de 2003.
§ 2o A pessoa jurídica excluída do parcelamento alternativo ao 
Refis em razão de pagamento de parcela em valor inferior ao 
fixado no art. 12, § 1o, da Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, 
acrescido de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP), poderá ter sua opção restabelecida, 
observado o disposto no caput.
§ 3o A conversão da opção nos termos deste artigo não implica 
restituição ou compensação de valores já pagos.

Art. 24. O caput do art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional 

poderão ser parcelados em até sessenta parcelas mensais, a exclusivo 
critério da autoridade fazendária, na forma e condições previstas nesta 
Lei. 

	  ............................................................................................................ ”

Art. 25. Relativamente aos tributos e contribuições adminis‑
trados pela Secretaria da Receita Federal, na hipótese de, na data 
do pagamento realizado de conformidade com norma de caráter 
exonerativo, o contribuinte ou o responsável estiver sob ação de 
fiscalização relativamente à matéria a ser objeto desse pagamen‑
to, a parcela não reconhecida como devida poderá ser impugnada 
no prazo fixado na intimação constante do auto de infração ou 
da notificação de lançamento, nas condições estabelecidas pela 
referida norma, inclusive em relação ao depósito da respectiva 
parcela dentro do prazo previsto para o pagamento do valor re‑
conhecido como devido.

Art. 26. Poderão optar pelo Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte (Simples), nas condições estabelecidas pela Lei 
no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, as pessoas jurídicas que se 
dediquem exclusivamente às atividades de:
c	 A Lei no 9.317, de 5-12-1996 (Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte), foi revogada pela LC no 123, de 14-12-2006.
I – agência de viagem e turismo;
II a IX – VETADOS.

Art. 27. A operação de comércio exterior realizada mediante 
utilização de recursos de terceiro presume‑se por conta e ordem 
deste, para fins de aplicação do disposto nos arts. 77 a 81 da Me‑
dida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

Art. 28. As empresas de transporte internacional que operem 
em linha regular, por via aérea ou marítima, deverão prestar in‑
formações sobre tripulantes e passageiros, na forma e no prazo 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo 
ensejará a aplicação de multa no valor de:
I – R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por veículo cujas informações não 
sejam prestadas; ou
II – R$ 200,00 (duzentos reais) por informação omitida, limitado 
ao valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por veículo.

Art. 29. As matérias‑primas, os produtos intermediários e os 
materiais de embalagem, destinados a estabelecimento que se 
dedique, preponderantemente, à elaboração de produtos classi‑
ficados nos Capítulos 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 
19, 20, 23 (exceto códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex 01 no 
código 2309.90.90), 28, 29, 30, 31 e 64, no código 2209.00.00 
e 2501.00.00, e nas posições 21.01 a 21.05.00, da Tabela de Inci‑
dência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, inclusive 
aqueles a que corresponde a notação NT (não tributados), sairão 
do estabelecimento industrial com suspensão do referido imposto.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.684, de 30-5-2003.
§ 1o O disposto neste artigo aplica‑se, também, às saídas de ma‑
térias‑primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, 
quando adquiridos por:
I – estabelecimentos industriais fabricantes, preponderantemen‑
te, de:
a)	 componentes, chassis, carroçarias, partes e peças dos produ‑

tos a que se refere o art. 1o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 
2002;

b)	partes e peças destinadas a estabelecimento industrial fabri‑
cante de produto classificado no Capítulo 88 da TIPI;

c)	 bens de que trata o § 1o‑C do art. 4o da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, que gozem do benefício referido no caput 
do mencionado artigo;

c	 Alínea c acrescida pela Lei no 11.908, de 3-3-2009.
II – pessoas jurídicas preponderantemente exportadoras.
§ 2o O disposto no caput e no inciso I do § 1o aplica‑se ao esta‑
belecimento industrial cuja receita bruta decorrente dos produtos 
ali referidos, no ano‑calendário imediatamente anterior ao da 
aquisição, houver sido superior a 60% (sessenta por cento) de 
sua receita bruta total no mesmo período.
§ 3o Para fins do disposto no inciso II do § 1o, considera‑se pes‑
soa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita 
bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano‑calendário 
imediatamente anterior ao da aquisição, tenha sido superior a 
50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de 
bens e serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e 
contribuições incidentes sobre a venda.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 12.715, de 17-9-2012.
§ 4o As matérias‑primas, os produtos intermediários e os mate‑
riais de embalagem, importados diretamente, por encomenda ou 
por conta e ordem do estabelecimento de que tratam o caput e 
o § 1o deste artigo serão desembaraçados com suspensão do IPI.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.755, de 10-12-2018, promulgado 

nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 21-6-2019).
§ 5o A suspensão do imposto não impede a manutenção e a utili‑
zação dos créditos do IPI pelo respectivo estabelecimento indus‑
trial, fabricante das referidas matérias‑primas, produtos interme‑
diários e materiais de embalagem.
§ 6o Nas notas fiscais relativas às saídas referidas no § 5o, deverá 
constar a expressão “Saída com suspensão do IPI”, com a especi‑
ficação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do 
imposto nas referidas notas.
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XIII – a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;
XIV – a parcela paga a título de assistência pré‑escolar;
XV – a parcela paga a servidor público indicado para integrar 
conselho ou órgão deliberativo, na condição de representante do 
governo, de órgão ou de entidade da administração pública do 
qual é servidor;
XVI – o auxílio‑moradia;
XVII – a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que 
trata o art. 76‑A da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
XVIII – a Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Es‑
truturadores da Administração Pública Federal (GSISTE), instituída 
pela Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006;
c	 Incisos X a XVIII acrescidos pela Lei no 12.688, de 18-7-2012.
XIX – a Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos 
Recursos de Informação e Informática (GSISP), instituída pela Lei 
no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;
c	 Inciso XIX com a redação dada pela Lei no 13.328, de 29-7-2016.
XX – a Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Go‑
verno (GAEG), instituída pela Lei no 11.907, de 2 de fevereiro 
de 2009;
XXI – a Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e 
Radiofármacos (GEPR), instituída pela Lei no 11.907, de 2 de fe‑
vereiro de 2009;
c	 Incisos XX e XXI acrescidos pela Lei no 13.328, de 29-7-2016.
XXII – a Gratificação de Raio X;
c	 Inciso XXII com a redação dada pela Lei no 13.464, de 10-7-2017.
XXIII – a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade 
na Atividade Tributária e Aduaneira, recebida pelos servidores da 
carreira Tributária e Aduaneira da Receita Federal do Brasil;
XXIV – a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade na 
Atividade de Auditoria‑Fiscal do Trabalho, recebida pelos servido‑
res da carreira de Auditoria‑Fiscal do Trabalho;
c	 Incisos XXIII e XXIV acrescidos pela Lei no 13.464, de 10-7-2017.
XXVI – o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica 
em Benefícios por Incapacidade (BPMBI); e
XXVII – o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de 
Benefícios com Indícios de Irregularidade do Monitoramento 
Operacional de Benefícios (BMOB).
c	 Incisos XXVI e XXVII acrescidos pela Lei no 13.846, de 18-6-2019.
c	 Mantivemos incisos XXVI e XXVII conforme consta na publicação oficial. 

Todavia, entendemos que o correto seria incisos XXV e XXVI.
§ 2o O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela 
inclusão, na base de cálculo da contribuição, de parcelas remu‑
neratórias percebidas em decorrência de local de trabalho e do 
exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou 
gratificada, da Gratificação Temporária das Unidades dos Siste‑
mas Estruturadores da Administração Pública Federal (GSISTE), 
da Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos 
Recursos de Informação e Informática (GSISP), da Gratificação 
Temporária de Atividade em Escola de Governo (GAEG), da Grati‑
ficação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos 
(GEPR), da Gratificação de Raio X e daquelas recebidas a título 
de adicional noturno ou de adicional por serviço extraordinário, 
para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com funda‑
mento no art. 40 da Constituição Federal e no art. 2o da Emenda 
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, respeitada, 
em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2o do art. 40 
da Constituição Federal.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.328, de 29-7-2016.

Art. 5o Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Po‑
deres da União, incluídas suas autarquias e fundações, contribui‑
rão com 11% (onze por cento), incidentes sobre o valor da parcela 
dos proventos de aposentadorias e pensões concedidas de acordo 
com os critérios estabelecidos no art. 40 da Constituição Federal 

e nos arts. 2o e 6o da Emenda Constitucional no 41, de 19 de de‑
zembro de 2003, que supere o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social.

Art. 6o Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Po‑
deres da União, incluídas suas autarquias e fundações, em gozo 
desses benefícios na data de publicação da Emenda Constitucio‑
nal no 41, de 19 de dezembro de 2003, contribuirão com 11% 
(onze por cento), incidentes sobre a parcela dos proventos de 
aposentadorias e pensões que supere 60% (sessenta por cento) 
do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social.
Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput deste ar‑
tigo incidirá sobre os proventos de aposentadorias e pensões con‑
cedidas aos servidores e seus dependentes que tenham cumprido 
todos os requisitos para obtenção desses benefícios com base 
nos critérios da legislação vigente até 31 de dezembro de 2003.

Art. 7o O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha comple‑
tado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas na 
alínea a do inciso III do § 1o do art. 40 da Constituição Federal, no 
§ 5o do art. 2o ou no § 1o do art. 3o da Emenda Constitucional no 
41, de 19 de dezembro de 2003, e que opte por permanecer em 
atividade fará jus a abono de permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no inciso II do § 1o do art. 40 
da Constituição Federal.

Art. 8o A contribuição da União, de suas autarquias e fun‑
dações para o custeio do regime de previdência, de que trata o 
art. 40 da Constituição Federal, será o dobro da contribuição do 
servidor ativo, devendo o produto de sua arrecadação ser conta‑
bilizado em conta específica.
Parágrafo único. A União é responsável pela cobertura de 
eventuais insuficiências financeiras do regime decorrentes do pa‑
gamento de benefícios previdenciários.

Art. 8o‑A. A responsabilidade pela retenção e recolhimento 
das contribuições de que tratam os arts. 4o a 6o e 8o será do 
dirigente e do ordenador de despesa do órgão ou entidade que 
efetuar o pagamento da remuneração ou do benefício.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.350, de 20-12-2010.
c	 Art. 16‑A desta Lei.
§ 1o O recolhimento das contribuições de que trata este artigo 
deve ser efetuado:
I – até o dia 15, no caso de pagamentos de remunerações ou 
benefícios efetuados no primeiro decêndio do mês; 
II – até o dia 25, no caso de pagamentos de remunerações ou 
benefícios efetuados no segundo decêndio do mês; ou
III – até o dia 5 do mês posterior, no caso de pagamentos de re‑
munerações ou benefícios efetuados no último decêndio do mês.
§ 2o O não recolhimento das contribuições nos prazos previstos 
no § 1o:
I – enseja a aplicação dos acréscimos de mora previstos para os 
tributos federais; e
II – sujeita o responsável às sanções penais e administrativas 
cabíveis.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 12.350, de 20-12-2010.
§ 3o A não retenção das contribuições pelo órgão pagador sujei‑
ta o responsável às sanções penais e administrativas, cabendo a 
esse órgão apurar os valores não retidos e proceder ao desconto 
na folha de pagamento do servidor ativo, do aposentado e do 
pensionista, em rubrica e classificação contábil específicas, po‑
dendo essas contribuições ser parceladas na forma do art. 46 da 
Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observado o disposto 
no art. 56 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
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Lei no 11.418/2006 – Lei no 11.445/2007

Art. 6o A proposta de edição, revisão ou cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante não autoriza a suspensão dos 
processos em que se discuta a mesma questão.

Art. 7o Da decisão judicial ou do ato administrativo que con‑
trariar enunciado de súmula vinculante, negar‑lhe vigência ou 
aplicá‑lo indevidamente caberá reclamação ao Supremo Tribunal 
Federal, sem prejuízo dos recursos ou outros meios admissíveis 
de impugnação.
§ 1o Contra omissão ou ato da administração pública, o uso 
da reclamação só será admitido após esgotamento das vias 
administrativas.
§ 2o Ao julgar procedente a reclamação, o Supremo Tribunal Fe‑
deral anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial 
impugnada, determinando que outra seja proferida com ou sem 
aplicação da súmula, conforme o caso.

Art. 8o O art. 56 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3o:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 9o A Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 64‑A e 64‑B:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 10. O procedimento de edição, revisão ou cancelamento 
de enunciado de súmula com efeito vinculante obedecerá, sub‑
sidiariamente, ao disposto no Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor 3 (três) meses após a sua 
publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2006;  
185o da Independência e  

118o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.418,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006

Acrescenta à Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, dispositivos que regulamentam o § 3o do art. 102 

da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 20-12-2006.

Art. 1o Esta Lei acrescenta os arts. 543‑A e 543‑B à Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, a fim de 
regulamentar o § 3o do art. 102 da Constituição Federal.

Art. 2o A Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 543‑A 
e 543‑B:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.

Art. 3o Caberá ao Supremo Tribunal Federal, em seu Regimento 
Interno, estabelecer as normas necessárias à execução desta Lei.

Art. 4o Aplica‑se esta Lei aos recursos interpostos a partir do 
primeiro dia de sua vigência.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data 
de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2006;  
185o da Independência e  

118o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.445,  
DE 5 DE JANEIRO DE 2007

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera 
as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de 

maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 

1978; e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 8-1-2007 e retificada no DOU de 11-1-2007.
c	 Lei no 12.305, de 2-8-2010 (Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos), 

regulamentada pelo Dec. no 7.404, de 23-12-2010.
c	 Dec. no 7.217, de 21-6-2010, regulamenta esta Lei.

Capítulo I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o sane‑
amento básico e para a política federal de saneamento básico.

Art. 2o Os serviços públicos de saneamento básico serão pres‑
tados com base nos seguintes princípios fundamentais:
I – universalização do acesso;
II – integralidade, compreendida como o conjunto de todas as 
atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de 
saneamento básico, propiciando à população o acesso na con‑
formidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das 
ações e resultados;
III – abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urba‑
na e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas 
à saúde pública e à proteção do meio ambiente;
IV – disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de 
drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização 
preventiva das respectivas redes, adequados à saúde pública e à 
segurança da vida e do patrimônio público e privado;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 13.308, de 6-7-2016.
V – adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 
peculiaridades locais e regionais;
VI – articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e re‑
gional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, 
de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de rele‑
vante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de 
vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;
VII – eficiência e sustentabilidade econômica;
VIII – utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capa‑
cidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções gra‑
duais e progressivas;
IX – transparência das ações, baseada em sistemas de informações 
e processos decisórios institucionalizados;
X – controle social;
XI – segurança, qualidade e regularidade;
XII – integração das infraestruturas e serviços com a gestão efi‑
ciente dos recursos hídricos.
XIII – adoção de medidas de fomento à moderação do consumo 
de água.
c	 Inciso XIII acrescido pela Lei no 12.862, de 17-9-2013.

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera‑se:
I – saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e 
instalações operacionais de:
a)	 abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento 
público de água potável, desde a captação até as ligações pre‑
diais e respectivos instrumentos de medição;

b)	esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraes‑
truturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tra‑
tamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, 
desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 
ambiente;
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c)	 limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de ati‑
vidades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo do‑
méstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradou‑
ros e vias públicas;

d)	drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização 
preventiva das respectivas redes urbanas: conjunto de ativida‑
des, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 
urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção 
para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e dis‑
posição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

c	 Alínea d com a redação dada pela Lei no 13.308, de 6-7-2016.

II – gestão associada: associação voluntária de entes federados, 
por convênio de cooperação ou consórcio público, conforme dis‑
posto no art. 241 da Constituição Federal;
III – universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os 
domicílios ocupados ao saneamento básico;
IV – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos 
que garantem à sociedade informações, representações técnicas 
e participações nos processos de formulação de políticas, de pla‑
nejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de 
saneamento básico;
V – VETADO;
VI – prestação regionalizada: aquela em que um único prestador 
atende a 2 (dois) ou mais titulares;
VII – subsídios: instrumento econômico de política social para ga‑
rantir a universalização do acesso ao saneamento básico, especial‑
mente para populações e localidades de baixa renda;
VIII – localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, po‑
voados, núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Funda‑
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
§§ 1o a 3o VETADOS.

Art. 4o Os recursos hídricos não integram os serviços públicos 
de saneamento básico.
Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação 
de serviços públicos de saneamento básico, inclusive para dispo‑
sição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita 
a outorga de direito de uso, nos termos da Lei no 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997, de seus regulamentos e das legislações estaduais.

Art. 5o Não constitui serviço público a ação de saneamento exe‑
cutada por meio de soluções individuais, desde que o usuário não 
dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações 
e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, 
incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 6o O lixo originário de atividades comerciais, industriais e 
de serviços cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuída 
ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado 
resíduo sólido urbano.

Art. 7o Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos é composto pelas 
seguintes atividades:
I – de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados 
na alínea c do inciso I do caput do art. 3o desta Lei;
II – de triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, 
inclusive por compostagem, e de disposição final dos resíduos 
relacionados na alínea c do inciso I do caput do art. 3o desta Lei;
III – de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros 
públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública 
urbana.

Capítulo II
DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

Art. 8o Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico 
poderão delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a 
prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição 
Federal e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 9o O titular dos serviços formulará a respectiva política 
pública de saneamento básico, devendo, para tanto:
I – elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;
II – prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e 
definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem 
como os procedimentos de sua atuação;
III – adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial 
à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita 
de água para abastecimento público, observadas as normas na‑
cionais relativas à potabilidade da água;
IV – fixar os direitos e os deveres dos usuários;
V – estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do 
inciso IV do caput do art. 3o desta Lei;
VI – estabelecer sistema de informações sobre os serviços, arti‑
culado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento;
VII – intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por 
indicação da entidade reguladora, nos casos e condições previstos 
em lei e nos documentos contratuais.

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento bá‑
sico por entidade que não integre a administração do titular de‑
pende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina 
mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos 
de natureza precária.
§ 1o Excetuam‑se do disposto no caput deste artigo:
I – os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o 
poder público, nos termos de lei, autorizar para usuários organi‑
zados em cooperativas ou associações, desde que se limitem a:
a)	 determinado condomínio;
b)	 localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada 

por população de baixa renda, onde outras formas de presta‑
ção apresentem custos de operação e manutenção incompatí‑
veis com a capacidade de pagamento dos usuários;

II – os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 
6 de abril de 2005.
§ 2o A autorização prevista no inciso I do § 1o deste artigo deverá 
prever a obrigação de transferir ao titular os bens vinculados aos 
serviços por meio de termo específico, com os respectivos cadas‑
tros técnicos.

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham 
por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico:
I – a existência de plano de saneamento básico;
II – a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e 
econômico‑financeira da prestação universal e integral dos servi‑
ços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico;
c	 Port. do Ministério das Cidades no 557, de 11-11-2016, institui normas 

de referência para a elaboração de estudos de viabilidade técnica e 
econômico‑financeira (EVTE) previstos neste inciso.

III – a existência de normas de regulação que prevejam os meios 
para o cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designa‑
ção da entidade de regulação e de fiscalização;
IV – a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre 
o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do 
contrato.
§ 1o Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato 
deverão ser compatíveis com o respectivo plano de saneamento 
básico.
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§ 2o Nos casos de serviços prestados mediante contratos de con‑
cessão ou de programa, as normas previstas no inciso III do caput 
deste artigo deverão prever:
I – a autorização para a contratação dos serviços, indicando os 
respectivos prazos e a área a ser atendida;
II – a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais 
de expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso 
racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em 
conformidade com os serviços a serem prestados;
III – as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabe‑
lecidas;
IV – as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico‑fi‑
nanceiro da prestação dos serviços, em regime de eficiência, 
incluindo:
a)	 o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas;
b)	a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;
c)	 a política de subsídios;
V – mecanismos de controle social nas atividades de planejamen‑
to, regulação e fiscalização dos serviços;
VI – as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.
§ 3o Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem 
as atividades de regulação e de fiscalização ou o acesso às infor‑
mações sobre os serviços contratados.
§ 4o Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do 
caput e nos §§ 1o e 2o deste artigo poderá se referir ao conjunto 
de municípios por ela abrangidos.

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que 
mais de um prestador execute atividade interdependente com 
outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e 
haverá entidade única encarregada das funções de regulação e 
de fiscalização.
§ 1o A entidade de regulação definirá, pelo menos:
I – as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regu‑
laridade dos serviços prestados aos usuários e entre os diferentes 
prestadores envolvidos;
II – as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos 
subsídios e aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e 
entre os diferentes prestadores envolvidos;
III – a garantia de pagamento de serviços prestados entre os dife‑
rentes prestadores dos serviços;
IV – os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a 
inadimplemento dos usuários, perdas comerciais e físicas e outros 
créditos devidos, quando for o caso;
V – o sistema contábil específico para os prestadores que atuem 
em mais de um Município.
§ 2o O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços 
a que se refere o caput deste artigo deverá conter cláusulas que 
estabeleçam pelo menos:
I – as atividades ou insumos contratados;
II – as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de aces‑
so às atividades ou insumos;
III – o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amor‑
tização de investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;
IV – os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e 
gestão operacional das atividades;
V – as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas 
e outros preços públicos aplicáveis ao contrato;
VI – as condições e garantias de pagamento;
VII – os direitos e deveres sub‑rogados ou os que autorizam a 
sub‑rogação;
VIII – as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão 
administrativas unilaterais;
IX – as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de 
inadimplemento;
X – a designação do órgão ou entidade responsável pela regula‑
ção e fiscalização das atividades ou insumos contratados.

§ 3o Inclui‑se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2o deste 
artigo a obrigação do contratante de destacar, nos documentos 
de cobrança aos usuários, o valor da remuneração dos serviços 
prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação 
e entrega dos valores arrecadados.
§ 4o No caso de execução mediante concessão de atividades inter‑
dependentes a que se refere o caput deste artigo, deverão constar 
do correspondente edital de licitação as regras e os valores das 
tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais presta‑
dores, bem como a obrigação e a forma de pagamento.

Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em 
consórcios públicos, poderão instituir fundos, aos quais poderão 
ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos 
serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do dispos‑
to nos respectivos planos de saneamento básico, a universalização 
dos serviços públicos de saneamento básico.
Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o ca-
put deste artigo poderão ser utilizados como fontes ou garantias 
em operações de crédito para financiamento dos investimentos 
necessários à universalização dos serviços públicos de saneamen‑
to básico.

Capítulo III
DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 14. A prestação regionalizada de serviços públicos de sa‑
neamento básico é caracterizada por:
I – um único prestador do serviço para vários Municípios, contí‑
guos ou não;
II – uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusi‑
ve de sua remuneração;
III – compatibilidade de planejamento.

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de 
saneamento básico, as atividades de regulação e fiscalização po‑
derão ser exercidas:
I – por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titu‑
lar tenha delegado o exercício dessas competências por meio de 
convênio de cooperação entre entes da Federação, obedecido o 
disposto no art. 241 da Constituição Federal;
II – por consórcio público de direito público integrado pelos titu‑
lares dos serviços.
Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento 
dos serviços a que se refere o caput deste artigo, o titular poderá 
receber cooperação técnica do respectivo Estado e basear‑se em 
estudos fornecidos pelos prestadores.

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de sa‑
neamento básico poderá ser realizada por:
I – órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio públi‑
co, empresa pública ou sociedade de economia mista estadual, do 
Distrito Federal, ou municipal, na forma da legislação;
II – empresa a que se tenham concedido os serviços.

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá 
obedecer a plano de saneamento básico elaborado para o conjun‑
to de Municípios atendidos.

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município 
ou que prestem serviços públicos de saneamento básico dife‑
rentes em um mesmo Município manterão sistema contábil que 
permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as 
receitas de cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, 
se for o caso, no Distrito Federal.
Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir re‑
gras e critérios de estruturação de sistema contábil e do respectivo 
plano de contas, de modo a garantir que a apropriação e a distri‑
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buição de custos dos serviços estejam em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Capítulo IV
DO PLANEJAMENTO

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento bási‑
co observará plano, que poderá ser específico para cada serviço, 
o qual abrangerá, no mínimo:
I – diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de 
vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológi‑
cos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das 
deficiências detectadas;
II – objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a uni‑
versalização, admitidas soluções graduais e progressivas, obser‑
vando a compatibilidade com os demais planos setoriais;
III – programas, projetos e ações necessárias para atingir os obje‑
tivos e as metas, de modo compatível com os respectivos planos 
plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, iden‑
tificando possíveis fontes de financiamento;
IV – ações para emergências e contingências;
V – mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da 
eficiência e eficácia das ações programadas.
§ 1o Os planos de saneamento básico serão editados pelos titu‑
lares, podendo ser elaborados com base em estudos fornecidos 
pelos prestadores de cada serviço.
§ 2o A consolidação e compatibilização dos planos específicos de 
cada serviço serão efetuadas pelos respectivos titulares.
§ 3o Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com 
os planos das bacias hidrográficas em que estiverem inseridos.
§ 4o Os planos de saneamento básico serão revistos periodica‑
mente, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à 
elaboração do Plano Plurianual.
§ 5o Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos 
de saneamento básico e dos estudos que as fundamentem, inclu‑
sive com a realização de audiências ou consultas públicas.
§ 6o A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o 
cumprimento pelo prestador do respectivo plano de saneamento 
básico em vigor à época da delegação.
§ 7o Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de 
saneamento básico devem ser editados em conformidade com o 
estabelecido no art. 14 desta Lei.
§ 8o Exceto quando regional, o plano de saneamento básico de‑
verá englobar integralmente o território do ente da Federação 
que o elaborou.

Art. 20. VETADO.
Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscaliza‑
dora dos serviços a verificação do cumprimento dos planos de 
saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma das 
disposições legais, regulamentares e contratuais.

Capítulo V
DA REGULAÇÃO

Art. 21. O exercício da função de regulação atenderá aos se‑
guintes princípios:
I – independência decisória, incluindo autonomia administrativa, 
orçamentária e financeira da entidade reguladora;
II – transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das 
decisões.

Art. 22. São objetivos da regulação:
I – estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos 
serviços e para a satisfação dos usuários;
II – garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III – prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada 
a competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de 
defesa da concorrência;
IV – definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e 
financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante 
mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e 
que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às di‑
mensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços, 
que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:
I – padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;
II – requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
III – as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços 
e os respectivos prazos;
IV – regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedi‑
mentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão;
V – medição, faturamento e cobrança de serviços;
VI – monitoramento dos custos;
VII – avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;
VIII – plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e 
certificação;
IX – subsídios tarifários e não tarifários;
X – padrões de atendimento ao público e mecanismos de partici‑
pação e informação;
XI – medidas de contingências e de emergências, inclusive 
racionamento;
XII – VETADO.
§ 1o A regulação de serviços públicos de saneamento básico po‑
derá ser delegada pelos titulares a qualquer entidade reguladora 
constituída dentro dos limites do respectivo Estado, explicitan‑
do, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e a 
abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes 
envolvidas.
§ 2o As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão pra‑
zo para os prestadores de serviços comunicarem aos usuários as 
providências adotadas em face de queixas ou de reclamações re‑
lativas aos serviços.
§ 3o As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar 
conclusivamente sobre as reclamações que, a juízo do interessa‑
do, não tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores 
dos serviços.

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionali‑
zada dos serviços, os titulares poderão adotar os mesmos critérios 
econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de 
abrangência da associação ou da prestação.

Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento 
básico deverão fornecer à entidade reguladora todos os dados e 
informações necessários para o desempenho de suas atividades, 
na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.
§ 1o Incluem‑se entre os dados e informações a que se refere o 
caput deste artigo aquelas produzidas por empresas ou profissio‑
nais contratados para executar serviços ou fornecer materiais e 
equipamentos específicos.
§ 2o Compreendem‑se nas atividades de regulação dos serviços de 
saneamento básico a interpretação e a fixação de critérios para a 
fiel execução dos contratos, dos serviços e para a correta admi‑
nistração de subsídios.

Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, 
estudos, decisões e instrumentos equivalentes que se refiram à 
regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos 
e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso 
qualquer do povo, independentemente da existência de interesse 
direto.
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§ 1o Excluem‑se do disposto no caput deste artigo os documentos 
considerados sigilosos em razão de interesse público relevante, 
mediante prévia e motivada decisão.
§ 2o A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se 
efetivar, preferencialmente, por meio de sítio mantido na rede 
mundial de computadores – internet.

Art. 27. É assegurado aos usuários de serviços públicos de 
saneamento básico, na forma das normas legais, regulamentares 
e contratuais:
I – amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;
II – prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penali‑
dades a que podem estar sujeitos;
III – acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento 
ao usuário, elaborado pelo prestador e aprovado pela respectiva 
entidade de regulação;
IV – acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação 
dos serviços.

Art. 28. VETADO.

Capítulo VI
DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a 
sustentabilidade econômico‑financeira assegurada, sempre que 
possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:
I – de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferen‑
cialmente na forma de tarifas e outros preços públicos, que po‑
derão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos 
conjuntamente;
II – de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas 
ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regi‑
me de prestação do serviço ou de suas atividades;
III – de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, 
inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestação do 
serviço ou de suas atividades.
§ 1o Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, 
a instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de 
saneamento básico observará as seguintes diretrizes:
I – prioridade para atendimento das funções essenciais relaciona‑
das à saúde pública;
II – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda 
aos serviços;
III – geração dos recursos necessários para realização dos inves‑
timentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos do 
serviço;
IV – inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
V – recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em 
regime de eficiência;
VI – remuneração adequada do capital investido pelos prestadores 
dos serviços;
VII – estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, com‑
patíveis com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e se‑
gurança na prestação dos serviços;
VIII – incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.
§ 2o Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários 
para os usuários e localidades que não tenham capacidade de 
pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo 
integral dos serviços.
§ 3o As novas edificações condominiais adotarão padrões de sus‑
tentabilidade ambiental que incluam, entre outros procedimen‑
tos, a medição individualizada do consumo hídrico por unidade 
imobiliária.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.312, de 12-7-2016.

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura 
de remuneração e cobrança dos serviços públicos de saneamento 
básico poderá levar em consideração os seguintes fatores:
I – categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades 
crescentes de utilização ou de consumo;
II – padrões de uso ou de qualidade requeridos;
III – quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, 
visando à garantia de objetivos sociais, como a preservação da 
saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor 
renda e a proteção do meio ambiente;
IV – custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em 
quantidade e qualidade adequadas;
V – ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em 
períodos distintos; e
VI – capacidade de pagamento dos consumidores.

Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e 
localidades de baixa renda serão, dependendo das características 
dos beneficiários e da origem dos recursos:
I – diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indi‑
retos, quando destinados ao prestador dos serviços;
II – tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, 
quando decorrerem da alocação de recursos orçamentários, inclu‑
sive por meio de subvenções;
III – internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de 
gestão associada e de prestação regional.

Arts. 32 a 34. VETADOS.

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço 
público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urba‑
nos devem levar em conta a adequada destinação dos resíduos 
coletados e poderão considerar:
I – o nível de renda da população da área atendida;
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser 
neles edificadas;
III – o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por 
domicílio.

Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de dre‑
nagem e manejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta, 
em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a 
existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de 
água de chuva, bem como poderá considerar:
I – o nível de renda da população da área atendida;
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser 
neles edificadas.

Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de sanea‑
mento básico serão realizados observando‑se o intervalo mínimo 
de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamen‑
tares e contratuais.

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação 
das condições da prestação dos serviços e das tarifas praticadas 
e poderão ser:
I – periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtivi‑
dade com os usuários e a reavaliação das condições de mercado;
II – extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não 
previstos no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, 
que alterem o seu equilíbrio econômico‑financeiro.
§ 1o As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respec‑
tivas entidades reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os 
prestadores dos serviços.
§ 2o Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução 
à eficiência, inclusive fatores de produtividade, assim como de 
antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.
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§ 3o Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base 
em indicadores de outras empresas do setor.
§ 4o A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de 
serviços a repassar aos usuários custos e encargos tributários não 
previstos originalmente e por ele não administrados, nos termos 
da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, de‑
vendo os reajustes e as revisões serem tornados públicos com an‑
tecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação.
Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deve‑
rá obedecer a modelo estabelecido pela entidade reguladora, que 
definirá os itens e custos que deverão estar explicitados.

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador 
nas seguintes hipóteses:
I – situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas 
e bens;
II – necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de 
qualquer natureza nos sistemas;
III – negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de 
leitura de água consumida, após ter sido previamente notificado 
a respeito;
IV – manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou 
outra instalação do prestador, por parte do usuário; e
V – inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento 
de água, do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente 
notificado.
§ 1o As interrupções programadas serão previamente comunica‑
das ao regulador e aos usuários.
§ 2o A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput 
deste artigo será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior 
a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão.
§ 3o A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por 
inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições educa‑
cionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial 
de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a pra‑
zos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção 
da saúde das pessoas atingidas.

Art. 41. Desde que previsto nas normas de regulação, gran‑
des usuários poderão negociar suas tarifas com o prestador dos 
serviços, mediante contrato específico, ouvido previamente o 
regulador.

Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos pres‑
tadores constituirão créditos perante o titular, a serem recupera‑
dos mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas 
regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a 
legislação pertinente às sociedades por ações.
§ 1o Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos 
sem ônus para o prestador, tais como os decorrentes de exigên‑
cia legal aplicável à implantação de empreendimentos imobili‑
ários e os provenientes de subvenções ou transferências fiscais 
voluntárias.
§ 2o Os investimentos realizados, os valores amortizados, a de‑
preciação e os respectivos saldos serão anualmente auditados e 
certificados pela entidade reguladora.
§ 3o Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certi‑
ficados poderão constituir garantia de empréstimos aos delegatá‑
rios, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de 
saneamento objeto do respectivo contrato.
§ 4o VETADO.

Capítulo VII
DOS ASPECTOS TÉCNICOS

Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mí‑
nimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e 
aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos 
usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sis‑
temas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.
Parágrafo único. A União definirá parâmetros mínimos para a 
potabilidade da água.

Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento 
de esgotos sanitários e de efluentes gerados nos processos de 
tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim de al‑
cançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação 
ambiental, em função da capacidade de pagamento dos usuários.
§ 1o A autoridade ambiental competente estabelecerá procedi‑
mentos simplificados de licenciamento para as atividades a que 
se refere o caput deste artigo, em função do porte das unidades 
e dos impactos ambientais esperados.
§ 2o A autoridade ambiental competente estabelecerá metas 
progressivas para que a qualidade dos efluentes de unidades de 
tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões das classes 
dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis 
presentes de tratamento e considerando a capacidade de paga‑
mento das populações e usuários envolvidos.

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas 
do titular, da entidade de regulação e de meio ambiente, toda 
edificação permanente urbana será conectada às redes públicas 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis 
e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos 
decorrentes da conexão e do uso desses serviços.
§ 1o Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão 
admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de 
afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observa‑
das as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos 
hídricos.
§ 2o A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abas‑
tecimento de água não poderá ser também alimentada por outras 
fontes.

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de 
recursos hídricos que obrigue à adoção de racionamento, declara‑
da pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador 
poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objeti‑
vo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio 
financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda.

Capítulo VIII
DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS COLEGIADOS NO 

CONTROLE SOCIAL

Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamen‑
to básico poderá incluir a participação de órgãos colegiados de 
caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, 
assegurada a representação:
I – dos titulares dos serviços;
II – de órgãos governamentais relacionados ao setor de sanea‑
mento básico;
III – dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;
IV – dos usuários de serviços de saneamento básico;
V – de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de de‑
fesa do consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico.
§ 1o As funções e competências dos órgãos colegiados a que se 
refere o caput deste artigo poderão ser exercidas por órgãos co‑



793

Lei no 11.445/2007

Tributário

Le
gi

sl
aç

ão
 C

om
pl

em
en

ta
r

legiados já existentes, com as devidas adaptações das leis que 
os criaram.
§ 2o No caso da União, a participação a que se refere o caput deste 
artigo será exercida nos termos da Medida Provisória no 2.220, 
de 4 de setembro de 2001, alterada pela Lei no 10.683, de 28 de 
maio de 2003.

Capítulo IX
DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de sane‑
amento básico, observará as seguintes diretrizes:
I – prioridade para as ações que promovam a equidade social e 
territorial no acesso ao saneamento básico;
II – aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de 
modo a promover o desenvolvimento sustentável, a eficiência e 
a eficácia;
III – estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos 
serviços;
IV – utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvi‑
mento social no planejamento, implementação e avaliação das 
suas ações de saneamento básico;
V – melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e 
de saúde pública;
VI – colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;
VII – garantia de meios adequados para o atendimento da po‑
pulação rural dispersa, inclusive mediante a utilização de solu‑
ções compatíveis com suas características econômicas e sociais 
peculiares;
VIII – fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à ado‑
ção de tecnologias apropriadas e à difusão dos conhecimentos 
gerados;
IX – adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, 
levando em consideração fatores como nível de renda e cobertura, 
grau de urbanização, concentração populacional, disponibilidade 
hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais;
X – adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para 
o planejamento de suas ações;
XI – estímulo à implementação de infraestruturas e serviços co‑
muns a Municípios, mediante mecanismos de cooperação entre 
entes federados;
XII – estímulo ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de equipa‑
mentos e métodos economizadores de água.
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no 12.862, de 17-9-2013.
Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvi‑
mento urbano e regional, de habitação, de combate e erradicação 
da pobreza, de proteção ambiental, de promoção da saúde e ou‑
tras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qua‑
lidade de vida devem considerar a necessária articulação, inclusive 
no que se refere ao financiamento, com o saneamento básico.

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento 
Básico:
I – contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das 
desigualdades regionais, a geração de emprego e de renda e a 
inclusão social;
II – priorizar planos, programas e projetos que visem à implanta‑
ção e ampliação dos serviços e ações de saneamento básico nas 
áreas ocupadas por populações de baixa renda;
III – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental 
aos povos indígenas e outras populações tradicionais, com solu‑
ções compatíveis com suas características socioculturais;
IV – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental 
às populações rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados;
V – assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administra‑
dos pelo poder público dê‑se segundo critérios de promoção da 

salubridade ambiental, de maximização da relação benefício‑cus‑
to e de maior retorno social;
VI – incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, re‑
gulação e fiscalização da prestação dos serviços de saneamento 
básico;
VII – promover alternativas de gestão que viabilizem a autossus‑
tentação econômica e financeira dos serviços de saneamento bá‑
sico, com ênfase na cooperação federativa;
VIII – promover o desenvolvimento institucional do saneamen‑
to básico, estabelecendo meios para a unidade e articulação das 
ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de 
sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de 
recursos humanos, contempladas as especificidades locais;
IX – fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a ado‑
ção de tecnologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos 
gerados de interesse para o saneamento básico;
X – minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação 
e desenvolvimento das ações, obras e serviços de saneamento 
básico e assegurar que sejam executadas de acordo com as nor‑
mas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação 
do solo e à saúde;
XI – incentivar a adoção de equipamentos sanitários que contri‑
buam para a redução do consumo de água;
XII – promover educação ambiental voltada para a economia de 
água pelos usuários.
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no 12.862, de 17-9-2013.

Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financia‑
mentos com recursos da União ou com recursos geridos ou opera‑
dos por órgãos ou entidades da União serão feitos em conformi‑
dade com as diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 
desta Lei e com os planos de saneamento básico e condicionados:
I – ao alcance de índices mínimos de:
a)	 desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e fi‑

nanceira dos serviços;
b)	eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do 

empreendimento;
II – à adequada operação e manutenção dos empreendimentos 
anteriormente financiados com recursos mencionados no caput 
deste artigo.
§ 1o Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dada 
prioridade aos serviços prestados por gestão associada ou que 
visem ao atendimento dos Municípios com maiores déficits de 
atendimento e cuja população não tenha capacidade de paga‑
mento compatível com a viabilidade econômico‑financeira dos 
serviços, vedada a aplicação em empreendimentos contratados 
de forma onerosa.
§ 2o A União poderá instituir e orientar a execução de programas 
de incentivo à execução de projetos de interesse social na área 
de saneamento básico com participação de investidores privados, 
mediante operações estruturadas de financiamentos realizados 
com recursos de fundos privados de investimento, de capitaliza‑
ção ou de previdência complementar, em condições compatíveis 
com a natureza essencial dos serviços públicos de saneamento 
básico.
§ 3o É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União 
na administração, operação e manutenção de serviços públicos 
de saneamento básico não administrados por órgão ou entidade 
federal, salvo por prazo determinado em situações de eminente 
risco à saúde pública e ao meio ambiente.
§ 4o Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações 
de saneamento básico promovidas pelos demais entes da Federa‑
ção, serão sempre transferidos para Municípios, o Distrito Federal 
ou Estados.
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§ 5o No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços 
de saneamento básico, a União poderá conceder benefícios ou 
incentivos orçamentários, fiscais ou creditícios como contraparti‑
da ao alcance de metas de desempenho operacional previamente 
estabelecidas.
§ 6o A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste 
artigo não se aplica à destinação de recursos para programas de 
desenvolvimento institucional do operador de serviços públicos 
de saneamento básico.
§ 7o VETADO.

Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de sa‑
neamento básico deverá prever sua divulgação em conjunto com 
os estudos que os fundamentarem, o recebimento de sugestões e 
críticas por meio de consulta ou audiência pública e, quando pre‑
visto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado 
criado nos termos do art. 47 desta Lei.
Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de 
saneamento básico e dos estudos que as fundamentarem dar‑se‑á 
por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os inte‑
ressados, inclusive por meio da internet e por audiência pública.

Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério 
das Cidades:
I – o Plano Nacional de Saneamento Básico – PNSB que conterá:
a)	 os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, 

médio e longo prazos, para a universalização dos serviços de 
saneamento básico e o alcance de níveis crescentes de sanea‑
mento básico no território nacional, observando a compatibi‑
lidade com os demais planos e políticas públicas da União;

b)	as diretrizes e orientações para o equacionamento dos con‑
dicionantes de natureza político‑institucional, legal e jurídi‑
ca, econômico‑financeira, administrativa, cultural e tecno‑
lógica com impacto na consecução das metas e objetivos 
estabelecidos;

c)	 a proposição de programas, projetos e ações necessários para 
atingir os objetivos e as metas da Política Federal de Sane‑
amento Básico, com identificação das respectivas fontes de 
financiamento;

d)	as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento 
básico em áreas de especial interesse turístico;

e)	 os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 
eficácia das ações executadas;

II – planos regionais de saneamento básico, elaborados e executa‑
dos em articulação com os Estados, Distrito Federal e Municípios 
envolvidos para as regiões integradas de desenvolvimento econô‑
mico ou nas que haja a participação de órgão ou entidade federal 
na prestação de serviço público de saneamento básico.
§ 1o O PNSB deve:
I – abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, 
o manejo de resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais, com 
limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes de drena‑
gem, além de outras ações de saneamento básico de interesse 
para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o provimen‑
to de banheiros e unidades hidrossanitárias para populações de 
baixa renda;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.308, de 6-7-2016.
II – tratar especificamente das ações da União relativas ao sane‑
amento básico nas áreas indígenas, nas reservas extrativistas da 
União e nas comunidades quilombolas.
§ 2o Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste 
artigo devem ser elaborados com horizonte de 20 (vinte) anos, 
avaliados anualmente e revisados a cada 4 (quatro) anos, prefe‑
rencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos 
planos plurianuais.

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em 
Saneamento Básico – SINISA, com os objetivos de:
I – coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico;
II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações re‑
levantes para a caracterização da demanda e da oferta de serviços 
públicos de saneamento básico;
III – permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência 
e da eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico.
§ 1o As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, 
devendo ser publicadas por meio da internet.
§ 2o A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas 
de informação em saneamento básico, em atendimento ao dis‑
posto no inciso VI do caput do art. 9o desta Lei.

Capítulo X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 54. VETADO.

Art. 54‑A. Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para 
o Desenvolvimento do Saneamento Básico – REISB, com o objetivo 
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II – das Carreiras:
a)	 Previdenciária, instituída pela Lei no 10.355, de 26 de dezem-

bro de 2001;
b)	da Seguridade Social e do Trabalho, instituída pela Lei 

no 10.483, de 3 de julho de 2002;
c)	 do Seguro Social, instituída pela Lei no 10.855, de 1o de abril 

de 2004;
d)	da Previdência, da Saúde e do Trabalho, instituída pela Lei 

no 11.355, de 19 de outubro de 2006.
§§ 1o a 3o VETADOS.
§ 4o Os servidores referidos neste artigo poderão, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias contado da data referida no inciso II do 
caput do art. 51 desta Lei, optar por sua permanência no órgão 
de origem.
c	 Dec. no 6.248, de 25-10-2007, regulamenta este parágrafo.

§ 5o Os servidores a que se refere este artigo perceberão seus 
respectivos vencimentos e vantagens como se em exercício es-
tivessem no órgão de origem, até a vigência da Lei que disporá 
sobre suas carreiras, cargos, remuneração, lotação e exercício.
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pela Lei no 11.501, de 11-7-2007.

§§ 6o a 8o VETADOS. Lei no 11.501, de 11-7-2007.

Art. 13. Ficam transferidos os cargos em comissão e funções 
gratificadas da estrutura da extinta Secretaria da Receita Previ-
denciária do Ministério da Previdência Social para a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.

Art. 14. Fica o Poder Executivo federal autorizado a proce-
der à transformação, sem aumento de despesa, dos cargos em 
comissão e das funções de confiança existentes na Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.844, de 18-6-2019.

Parágrafo único. Sem prejuízo das situações em curso, os car-
gos em comissão e as funções de confiança a que se refere o 
caput deste artigo, com exceção daqueles destinados ao as-
sessoramento direto e ao gabinete do Secretário Especial da 
Receita Federal do Brasil, são privativos de servidores:
c	 Caput do parágrafo único com a redação dada pela Lei no 13.844, de 

18-6-2019.

I – ocupantes de cargos efetivos da Secretaria Especial da Recei-
ta Federal do Brasil do Ministério da Economia ou de servidores 
que tenham obtido aposentadoria nessa condição, hipótese 
esta restrita à ocupação de cargo em comissão; e
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.844, de 18-6-2019.

II – alcançados pelo disposto no art. 12 desta Lei.

Art. 15. Os incisos XII e XVIII do caput do art.  29 da Lei 
no 10.683, de 28 de maio de 2003, passam a vigorar com a se-
guinte redação:
	 “Art. 29..................................................................................................
	  ..............................................................................................................
	 XII – do Ministério da Fazenda o Conselho Monetário Nacional, o Con-

selho Nacional de Política Fazendária, o Conselho de Recursos do Sis-
tema Financeiro Nacional, o Conselho Nacional de Seguros Privados, 
o Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de 
Previdência Privada Aberta e de Capitalização, o Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras, a Câmara Superior de Recursos Fiscais, os 
1o, 2o e 3o Conselhos de Contribuintes, o Conselho Diretor do Fundo de 
Garantia à Exportação – CFGE, o Comitê Brasileiro de Nomenclatura, o 
Comitê de Avaliação de Créditos ao Exterior, a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, a Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, a Escola 
de Administração Fazendária e até 5 (cinco) Secretarias;

	  ..............................................................................................................

	 XVIII – do Ministério da Previdência Social o Conselho Nacional de Previ-
dência Social, o Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho 
de Gestão da Previdência Complementar e até 2 (duas) Secretarias;

	  ............................................................................................................ ”

Capítulo II
DA PROCURADORIA‑GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Art. 16. A partir do 1o (primeiro) dia do 2o (segundo) mês 
subsequente ao da publicação desta Lei, o débito original e seus 
acréscimos legais, além de outras multas previstas em lei, relativos 
às contribuições de que tratam os arts. 2o e 3o desta Lei, consti-
tuem dívida ativa da União.
§ 1o A partir do 1o (primeiro) dia do 13o (décimo terceiro) mês sub-
sequente ao da publicação desta Lei, o disposto no caput deste 
artigo se estende à dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação – FNDE decorrente das contribuições a que se referem os 
arts. 2o e 3o desta Lei.
§ 2o Aplica‑se à arrecadação da dívida ativa decorrente das contri-
buições de que trata o art. 2o desta Lei o disposto no § 1o daquele 
artigo.
§ 3o Compete à Procuradoria‑Geral Federal representar judicial e 
extrajudicialmente:
I – o INSS e o FNDE, em processos que tenham por objeto a co-
brança de contribuições previdenciárias, inclusive nos que pre-
tendam a contestação do crédito tributário, até a data prevista 
no § 1o deste artigo;
II – a União, nos processos da Justiça do Trabalho relacionados 
com a cobrança de contribuições previdenciárias, de imposto de 
renda retido na fonte e de multas impostas aos empregadores 
pelos órgãos de fiscalização das relações do trabalho, mediante 
delegação da Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional.
§ 4o A delegação referida no inciso II do § 3o deste artigo será 
comunicada aos órgãos judiciários e não alcançará a competência 
prevista no inciso II do art. 12 da Lei Complementar no 73, de 10 
de fevereiro de 1993.
§ 5o Recebida a comunicação aludida no § 4o deste artigo, serão 
destinadas à Procuradoria‑Geral Federal as citações, intimações 
e notificações efetuadas em processos abrangidos pelo objeto 
da delegação.
§ 6o Antes de efetivar a transferência de atribuições decorrente 
do disposto no § 1o deste artigo, a Procuradoria‑Geral Federal 
concluirá os atos que se encontrarem pendentes.
§ 7o A inscrição na dívida ativa da União das contribuições de 
que trata o art. 3o desta Lei, na forma do caput e do § 1o des-
te artigo, não altera a destinação final do produto da respectiva 
arrecadação.

Art. 17. O art. 39 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 18. Ficam criados na Carreira de Procurador da Fazenda 
Nacional 1.200 (mil e duzentos) cargos efetivos de Procurador da 
Fazenda Nacional.
Parágrafo único. Os cargos referidos no caput deste artigo 
serão providos na medida das necessidades do serviço e das dis-
ponibilidades de recursos orçamentários, nos termos do § 1o do 
art. 169 da Constituição Federal.

Art. 18‑A. Compete ao Advogado‑Geral da União e ao Mi-
nistro de Estado da Fazenda, mediante ato conjunto, distribuir os 
cargos de Procurador da Fazenda Nacional pelas 3 (três) catego-
rias da Carreira.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 11.518, de 5-9-2007.
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618. A inversão do ônus da prova aplica‑se às ações de degra‑
dação ambiental.

619. A ocupação indevida de bem público configura mera de‑
tenção, de natureza precária, insuscetível de retenção ou inde‑
nização por acessões e benfeitorias.

620. A embriaguez do segurado não exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de 
vida.

621. Os efeitos da sentença que reduz, majora ou exonera o 
alimentante do pagamento retroagem à data da citação, veda‑
das a compensação e a repetibilidade.

622. A notificação do auto de infração faz cessar a contagem 
da decadência para a constituição do crédito tributário; exau‑
rida a instância administrativa com o decurso do prazo para a 
impugnação ou com a notificação de seu julgamento definiti‑
vo e esgotado o prazo concedido pela Administração para o 
pagamento voluntário, inicia‑se o prazo prescricional para a 
cobrança judicial.

623. As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, 
sendo admissível cobrá‑las do proprietário ou possuidor atual 
e/ou dos anteriores, à escolha do credor.

624. É possível cumular a indenização do dano moral com 
a reparação econômica da Lei no 10.559/2002 (Lei da Anistia 
Política).

625. O pedido administrativo de compensação ou de restitui‑
ção não interrompe o prazo prescricional para a ação de repeti‑
ção de indébito tributário de que trata o art. 168 do CTN nem o 
da execução de título judicial contra a Fazenda Pública.

626. A incidência do IPTU sobre imóvel situado em área consi‑
derada pela lei local como urbanizável ou de expansão urbana 
não está condicionada à existência dos melhoramentos elenca‑
dos no art. 32, § 1o, do CTN.

627. O contribuinte faz jus à concessão ou à manutenção da 
isenção do imposto de renda, não se lhe exigindo a demons‑
tração da contemporaneidade dos sintomas da doença nem da 
recidiva da enfermidade.

628. A teoria da encampação é aplicada no mandado de segu‑
rança quando presentes, cumulativamente, os seguintes requi‑
sitos: a) existência de vínculo hierárquico entre a autoridade 
que prestou informações e a que ordenou a prática do ato im‑
pugnado; b) manifestação a respeito do mérito nas informações 
prestadas; e c) ausência de modificação de competência estabe‑
lecida na Constituição Federal.

629. Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do 
réu à obrigação de fazer ou à de não fazer cumulada com a de 
indenizar.

630. A incidência da atenuante da confissão espontânea no 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimen‑
to da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão 
da posse ou propriedade para uso próprio.

631. O indulto extingue os efeitos primários da condenação 
(pretensão executória), mas não atinge os efeitos secundários, 
penais ou extrapenais.

632. Nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a cor‑
reção monetária sobre a indenização securitária incide a partir 
da contratação até o efetivo pagamento.

633. A Lei no 9.784/1999, especialmente no que diz respeito 
ao prazo decadencial para a revisão de atos administrativos 
no âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, 
de forma subsidiária, aos estados e municípios, se inexistente 
norma local e específica que regule a matéria.

634. Ao particular aplica‑se o mesmo regime prescricional 
previsto na Lei de Improbidade Administrativa para o agente 
público.

635. Os prazos prescricionais previstos no art.  142 da Lei 
no 8.112/1990 iniciam‑se na data em que a autoridade compe‑
tente para a abertura do procedimento administrativo toma 
conhecimento do fato, interrompem‑se com o primeiro ato de 
instauração válido – sindicância de caráter punitivo ou processo 
disciplinar – e voltam a fluir por inteiro, após decorridos 140 
dias desde a interrupção.

636. A folha de antecedentes criminais é documento suficiente 
a comprovar os maus antecedentes e a reincidência.
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